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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
118ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
 
Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, sala 108. Brasília-DF.   
Data: 22 de setembro de 2004.  
 

Aos vinte e dois dias do mês de setembro de dois mil e quatro, teve início a Centésima 

Décima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a 

Presidência da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e 

Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Elias Sampaio Freire, 

Representante do MPS; Gisele de Cássia Tavares, Representante do MDS; Márcia 

Helena Carvalho Lopes, Representante do MDS, Secretária Nacional de Assistência 

Social; Simone Aparecida Albuquerque, Suplente Representante do MDS; Luciana de 

Barros Jaccoud, Representante Suplente do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG; Ângela Cristina Pistelli, Representante Suplente do Ministério da Saúde; 

Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; Tânia Mara 

Garib, Representante Titular dos Municípios; Sandra Helena Ribeiro Cruz, Suplente 

Representação dos Municípios; Misael Lima Barreto, 1º Suplente Representante das 

Entidades e Organizações de Assistência Social; Antônio Celso Pasquini, Representante 

Titular União Social Camiliana; Dalila Maria Pedrini, Representante Titular das Entidades 

e Organizações de Assistência Social; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular 

da FEBEC; Euclides da Silva Machado, Representante da Obra Social Santa Izabel; 

Ademar de Oliveira Marques, Representante Suplente do Movimento Nacional de 

Meninos e Meninas de Rua; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral 

da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da Federação Brasileira 

de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. 

Nunes, Representante da CUT; Antônio Gilberto da Silva, Representante Titular da 

Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS e João Paulo 

Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras; Antonino Ferreira Neves, Representante Suplente da 

Sociedade Civil - Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das 

Empresas de Assessoramento, Perícia, Informações e Pesquisas – FENACON; conforme 

lista de presença anexa. ABERTURA – A Presidente abriu a reunião e, após 

cumprimentar a todos os Conselheiros, deu início à reunião sugerindo uma inversão na 
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pauta para tratar das discussões da Política de Assistência Social . E questionou se havia 

concordância dos demais Conselheiros com o encaminhamento proposto. Não havendo 

manifestação em contrário, procederam-se as discussões da Política Nacional de 

Assistência Social no primeiro período da reunião, ficando os outros assuntos para serem 

deliberados no período da tarde. Ao analisar o segundo item da pauta: APROVAÇÃO DA 

ATA DA 117ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNAS – A Presidente colocou que, uma vez 

que existem alterações a serem feitas na Ata da 11ª Reunião Ordinária do Conselho 

Nacional de Assistência Social, a aprovação desta dar-se-ia na próxima reunião do 

Conselho, depois de feitas todas as alterações e correções necessárias. Acrescentou 

ainda que, caso o Conselho fosse questionado acerca dos assuntos tratados durante 

aquela reunião pelo Ministério Público, a gravação das discussões traçadas naquele dia 

estariam à disposição para consulta. Questionou então aos Conselheiros se todos 

estavam de acordo com o encaminhamento proposto, não havendo manifestação em 

contrário, prevaleceu o que fora sugerido pela Presidente. Em seguida, a Presidente 

apresentou proposta de encaminhamento da discussão da política nacional de assistência 

social, feita pelo GT de Política, sendo: 1) Avaliação da Plenária Ampliada.  2) Aprovação 

da política, com posterior inclusão dos destaques aqui discutidos e aprovados. Aprovação 

de texto final com estes destaques e estes acréscimos na próxima reunião. Destacando 

que durante a reunião em curso se aprovaria a política, fazendo-se discussões sobre 

cada ponto para se definir quais seriam as inclusões necessárias, bem como destaques 

nas inclusões ou exclusões necessárias no texto e que o texto final seria discutido pelo 

GT numa reunião posterior e trazido para a próxima Reunião Plenária do Conselho. 

Questiona então ao plenário se há concordância com a proposta sugerida pelo Grupo de 

Trabalho. O Conselheiro João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de 

Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras, absteve-se em votar sobre o 

tema e registrou ainda a sua discordância com o encaminhamento proposto. A 

Conselheira Dalila Maria Pedrini, Representante Titular da Cáritas Brasileira e vice-

presidente do CNAS, ponderou que seria interessante ouvir as avaliações reais acerca da 

Política Nacional de Assistência Social para ter-se condições de avaliar o segundo ponto 

do encaminhamento proposto. A Senhora Presidente acrescentou que seriam 

consideradas as propostas da reunião ampliada, ocorrida nos dias vinte e vinte e um de 

setembro de dois mil e quatro do Auditório Petrônio Portela, Senado Federal, Brasília-DF, 

acrescidas das sugestões de alteração e inclusão feitas pelos Conselheiros durante a 

plenária ordinária do CNAS, discutindo a introdução da Política, inclusão de textos e 

discussão. Processando-se as inclusões exclusões a serem feitas no texto original da 
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Política, debatendo ponto-a-ponto os temas da Política, em seguida encaminhando-as 

para o GT de política e o texto final seria aprovado durante a próxima reunião do 

Conselho. O Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou se haverá outro momento, afora 

a reunião ordinária em curso, em que se poderá discutir sobre a Política. A senhora 

Simone Aparecida Albuquerque, Conselheira Suplente Representante do MDS, colocou 

que a Política foi discutida no Brasil inteiro, tendo o seu texto sido levado a vinte e cinco 

estados brasileiros. Acrescentou que foram distribuídas cinco mil cópias para todos os 

Conselhos Municipais e Conselhos Estaduais e ainda que o CONGEMAS se reuniu com 

vários colegiados de gestores no Brasil inteiro. Ponderou que as discussões ocorridas 

durante a reunião ampliada do mês de setembro, foram a síntese do processo de 

discussão que vem acontecendo. Esclareceu ainda que a sugestão do GT seu deu 

porque existem alguns aspectos do texto da Política que não tiveram condições de serem 

discutidos ponto a ponto durante a Plenária Ordinária do Conselho e que, após todo os 

debates ocorridos no Brasil, envolvendo mais de vinte mil da área de assistência social, 

indica que não houve nenhuma contribuição vinda destas pessoas que digam que há 

descrença em relação à concepção desta política. O Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves, Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, 

Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX, acrescentou que a sugestão feita pelo GT 

foi efetuada com a intenção de agregar ainda as contribuições dos Conselheiros ao texto 

final da Política, uma vez que há necessidade do encaminhamento deste ao GT para que 

a Política seja de fato aprovada nos dias treze, quatorze e quinze de outubro. Esclareceu 

ainda que o encaminhamento proposto não visa cercear a participação de terceiros, 

porém, destaca o Conselheiro Marcos, que será deveras complicado reabrir o processo 

de discussão, mas que se os Conselheiros sentirem necessidade de discutir as 

contribuições em suas entidades e apresentarem-nas até o dia da reunião do GT, estas 

serão consideradas. O Conselheiro João Paulo colocou que compreende o 

encaminhamento proposto e que tem conhecimento de toda a trajetória de discussão do 

texto da Política Nacional de Assistência Social, no entanto, ressaltou o Conselheiro, que 

se encontra impedido por sua Federação de se posicionar em aprovação ao que está 

sendo proposto. Colocou ainda que se verifica a existência de várias áreas de conflito 

dentro da Universidade Pública, e que estão sendo realizados debates com os 

professores de todas as Universidades Estaduais e Federais, no sentido de fazer com que 

a Política seja implementada. Salientou ainda o teor cooperativista de seus 

questionamentos. A Presidente, Márcia Maria Biondi Pinheiro, colocou que, em havendo 

consenso para o primeiro ponto proposto, sendo este a avaliação do processo de 
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discussão da Política, abre ao debate o tema. Em não havendo inscritos, a Presidente, 

aproveitou a oportunidade durante a Reunião Plenária Ampliada para relatar um pouco do 

processo histórico,  destacando que teve oportunidade de trabalhar as deliberações de 

todas as Conferências, culminando com a deliberação da Política Nacional de Assistência 

Social durante a quarta Conferência Nacional. Colocou ainda que pôde constatar que é 

crescente e notável, quando se trabalha as deliberações sobre a Política, o acúmulo que 

esta área teve em relação às diretrizes, princípios, formas de operação e que o número 

de deliberações das primeiras Conferências, são qualitativamente diferentes, sendo estas 

mais precisas, demonstrando que se tem mais domínio da Política e que o conjunto dos 

militantes da área têm domínio das questões que estão sendo reguladas. Salientou ainda 

que é importante considerar que existe uma demanda em todas as Conferências de que a 

política explicite mais o seu objetivo, qual a sua concepção, o que está por trás dos 

trâmites e qual será a efetividade da Política na prática diária da Assistência Social e para 

o público por ela atendido. Destacou também a importância da Política junto às demais 

políticas setoriais, conforme está prescrito na LOAS, para que ela mostre sua eficácia e 

que junto com as demais, proceda e promova a inclusão social do povo brasileiro. 

Destacou também a importância que teve a Quarta Conferência Nacional, traduzindo o 

movimento que aconteceu na área e que esta apontou para a necessidade de um novo 

modelo na assistência social e para a construção do Sistema Único de Assistência Social, 

trazendo para a área a uniformização das pretensões da Assistência Social enquanto 

política pública e ainda destacou que a Conferência Nacional de Assistência Social 

apontou para diversas questões, em termos de operação, dentre elas a questão de se 

trabalhar através do sistema de proteção social básico, salientando que o Sistema Único 

de Assistência Social era a peça que faltava para que se pudesse explicitar a Política. 

Colocou ainda que a Secretaria Nacional de Assistência Social assumiu o compromisso 

junto à sociedade brasileira, no sentido de efetivar as questões colocadas. E, ainda, que 

esta Secretaria trouxe para o CNAS um texto preliminar contendo todas as ponderações 

acumuladas no período, sendo o texto submetido às apreciações do Conselho. Colocou 

ainda que foram recebidas manifestações de todo o Brasil dizendo que até que finalmente 

a Política se estrutura de uma forma técnica e científica. Acrescentou ainda que foram 

discutidas durante a reunião ampliada as questões de divergências, que necessitariam 

ser mais aprofundadas. Colocou também que o GT conseguiu, junto ao CNAS, 

proporcionar dois dias de reunião de alta qualidade, ressaltada por todos os seus 

participantes. Salientou que o Conselho Nacional de Assistência Social assume hoje uma 

importância muito grande e que existe uma grande expectativa em relação à Política. A 
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Conselheira Márcia Helena Carvalho Lopes, Representante Titular do MDS, falou sobre a 

responsabilidade que se deve ter com a coordenação do processo, de forma que pudesse 

culminar com a apreciação e discussão por esta Reunião Ampliada tão esperada. 

Salientou ainda que, quando assumiram o Ministério, havia no Conselho uma crítica 

severa quanto à forma como este vinha sendo tratado, as posições assumidas ali, as 

posições do órgão gestor da Política Nacional e a exigência para que o órgão federal 

desse conta das tarefas já definidas em lei e do ponto de vista político, e que a Política 

fosse assumida com responsabilidade, competência e devolvidas ao Conselho para 

deliberações, no sentido da efetiva implementação da Política Nacional de Assistência 

Social no Brasil. Colocou ainda que, diante daquele momento de transição de governo, 

estavam formando equipes que dessem conta de resolver os problemas nas pendências, 

os atrasos nos repasses dos recursos para as entidades conveniadas e toda a 

reivindicação do Conselho quanto à realização da eleição dos representantes não-

governamentais e a responsabilidade assumida de apresentar a Política ainda no ano de 

dois mil e quatro, bem como a aprovação do Plano Nacional de Assistência Social e a 

revisão da Norma Operacional Básica. Colocou que houve por parte da equipe o receio 

de não dar conta da tarefa, uma vez que naquele momento, em fevereiro de dois mil e 

quatro, existia um elenco de responsabilidades e de tarefas a serem conduzidas e que, 

portanto, exigia de todos, além de muito trabalho, capacidade de articulação, 

planejamento e o estabelecimento de um cronograma que tratasse efetivamente as 

tarefas assumidas. Destacou que toda a equipe sente-se ainda muito responsável, mas 

que hoje é possível, de forma mais segura e muito serena, apresentar ao Conselho, um 

dos resultados das muitas tarefas assumidas em fevereiro. Salientou ainda o 

compromisso de pactuar absolutamente tudo na Comissão Intergestora e de não deliberar 

na Secretaria Nacional de Assistência sem passar pelo crivo do Conselho Nacional de 

Assistência Social. Destacou ainda ações efetivas que foram oportunizadas durante a 

gestão, tais como: a publicação do Decreto Presidencial que oportunizou a eleição dos 

representantes não-governamentais; a discussão dos critérios de partilha para a 

ampliação dos programas; o cumprimento, durante período eleitoral, das 

responsabilidades de todos os processos para que fosse possível garantir os repasses 

dos recursos para os estados e municípios; apresentação da execução financeira do 

orçamento em tempo hábil ao Conselho; discussão da revisão do PPA; discussão do 

orçamento de 2005; estruturação do CNAS, com uma nova Secretária Executiva e outras 

providências que estão sendo tomadas, salientando que estas são ações respaldadas 

pelo Conselho e que têm passado pela posição que o este tem assumido em relação à 
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Secretaria Nacional e a cobrança que tem sido feita no sentido do cumprimento das 

tarefas da Secretaria Nacional. Destacou também que neste período pôde participar de 

debates em vinte e um estados brasileiros e que os demais componentes da equipe 

estiveram nos demais estados, municípios e regiões, explicando que não foi possível ir a 

apenas dois estados, Amazonas e Acre, por contingência ou devido à agenda ou a 

própria organização do estado, salientando que neste processo foi possível contar com a 

participação não só da militância da assistência social, mas também com os gestores e 

Conselheiros Nacionais e ainda com a relevante presença da sociedade civil, instituições, 

Ministério Público, parlamentares e entidades de todas as representações. Colocou ainda 

que a aprovação do conteúdo Política é apenas mais um momento que antecede outras 

duas etapas importantes que foram responsabilidades assumidas para o corrente ano, 

sendo: a apresentação do Plano Nacional da Assistência Social e a revisão da Norma 

Operacional Básica. Salientou ainda a extrema importância e relevância da participação 

da sociedade brasileira e de todas as entidades, sejam as universidades ou entidades 

não-governamentais, a própria lista das entidades que apresentaram as contribuições a 

esta Política, denotando disposição e motivação de participação de todos os atores 

sociais durante o processo. Colocou também que, enquanto Secretária Nacional de 

Assistência Social e Coordenadora da equipe política no Ministério, que esta 

responsabilidade apenas se iniciou e que todos os Conselheiros, independente das bases 

ou das origens de sua representação, estejam deliberando e discutindo como um grupo, 

um colegiado de dezoito Conselheiros Titulares e seus Suplentes, que representam a 

dinâmica deste movimento nacional. Destacou ainda que o fato de o conteúdo da política 

ser aprovado aponta para a CIT aquilo que é a posição de um Conselho deliberativo com 

a autoridade que tem para dizer que a centralidade na família é defendida, bem como a 

qualidade nas ações dentro de certas perspectivas e o re-ordenamento, a política de 

avaliação e monitoramento. Salientou que o Conselho tem uma missão histórica de tomar 

a decisão técnica e política e dizer da orientação que estão dando para a Política 

Nacional de Assistência Social. Salientou ainda a importância do momento, enfatizando o 

comprometimento de todos os participantes no processo de discussão da Política, 

obviamente, sendo esta pactuada com absoluta abertura de aprovar um texto com 

destaques, com possibilidade de aperfeiçoamento da redação e de tudo o que já foi feito 

ao longo deste período.  Por fim, a Conselheira Márcia Lopes enfatizou que esta 

motivação esteja clara e suficiente para que se possa assumir diante do Brasil mais esta 

responsabilidade. A conselheira Dalila Pedrini salientou a ampla adesão da sociedade, 

que veio à plenária. Destacou também o processo participativo que oportunizou a 
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construção coletiva da Política. Colocou que foi muito acertada a forma como foram feitas 

as oficinas para tratar dos diversos conteúdos. Colocou ainda que sentiu falta de maior 

participação das pequenas cidades, tendo sido as contribuições praticamente todas 

advindas das grandes metrópoles. Tratou também da posição diferenciada em relação à 

visão que se tem da política macro-econômica vigente no país e as suas repercussões 

nas políticas sociais. A Conselheira teceu ainda observações sobre o processo de 

participação durante a construção da Política Nacional de Assistência Social, dando 

ênfase à positividade encontrada nas mais diferentes opiniões acerca do assunto que veio 

corroborar com o debate incrementando assim as discussões e, conseqüentemente, o 

processo de construção. Em relação às propostas, a Conselheira Dalila destacou que 

durante a plenária houve falas muito longas, o que cerceou a possibilidade de maior 

participação da plenária. Em relação às propostas e encaminhamentos do grupo, a 

Conselheira ponderou que houve uma carga muito grande de informações e discussões, 

devendo a este fato a sua incerteza quanto ao conhecimento da Política que 

objetivamente foi passado aos participantes de todas as discussões e reuniões. O 

Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC, após 

cumprimentar a todos os presentes, fez menção à brilhante participação da equipe para-

olímpica do Brasil nos Jogos Olímpicos de Atenas, destacando que estes desportistas 

engrandecem o nome do Brasil e, não apenas isso, como também honram as pessoas 

portadoras de deficiência física no Brasil. Quanto a Política Nacional de Assistência 

Social, o Conselheiro Ajur colocou que, por força de legislação, é de competência deste 

Conselho ter a responsabilidade sobre a sua deliberação, mas que não se pode neste 

momento de que a responsabilidade seja com ônus, seja com bônus sobre esta Política, 

não é apenas do Conselho Nacional de Assistência Social, mas de todo um contexto da 

sociedade brasileira, tanto da sociedade pública quanto da sociedade civil. Destacou 

ainda que graças ao espírito democrático do gestor, que juntamente com o Conselho, ao 

ligar a estrutura administrativa do gestor da assistência, abriu para o debate da sociedade 

brasileira, levando a todos os rincões deste país a discussão sobre a construção desta 

Política Nacional de Assistência Social, enfatizando que esta é uma Política construída 

para a sociedade brasileira. O Conselheiro congratulou-se ainda com o GT de Política por 

sua sabedoria e sua compreensão de fazer o encaminhamento para que este plenário 

possa, em respeito aos anseios da sociedade brasileira, deliberar sobre a concepção do 

documento e sobre a concepção da Política ao abrir um espaço até a próxima reunião, 

para que a Política possa receber as contribuições que os presentes na reunião ampliada. 

Destacou também que a Política abre um espaço de responsabilidade não só do 
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Conselho, da Secretaria Nacional de Assistência Social ou do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, mas abre uma responsabilidade para que o 

Legislativo possa ter a compreensão e o compromisso de garantir financiamento para que 

o gestor possa executar a Política, para que o Ministério do Planejamento, não mais 

venha com a sua tesoura infernal, cortar proposta de orçamento que é feito com 

responsabilidade pela equipe do Ministério e da Secretaria, para que seja possível 

executar uma Política não em benefício de banqueiros americanos ou de empresas 

aéreas falidas, mas em benefício da população carente deste país, que muito espera do 

trabalho dos senhores legisladores e dos senhores gestores. Salientou ainda que, 

também, os gestores estaduais e municipais têm a responsabilidade de seguir o exemplo 

do Conselho e começarem a construir a sua política estadual e municipal de Assistência 

Social, para que, assim, seja possível dar suporte para que o SUAS seja implementado 

neste país e que os próprios trabalhadores e usuários da assistência social na base, 

saibam qual é a realidade e o que é que se quer com a Política Nacional de Assistência 

Social.  Enfatizou ainda a necessidade de abdicar da discussão teórica e passar-se à 

execução da prática, buscando assim a inclusão social no país e da nossa sociedade que 

todos, em parceira com o Governo, ratifiquem o desejo de construir um Brasil para todos. 

Em seguida, agradeceu a todos pela atenção, finalizando assim, a sua fala. A Conselheira 

Simone Aparecida Albuquerque colocou, em esclarecimento à questão colocada pela 

vice-presidente, Dalila Pedrini, que não seria possível ter todos os elementos das 

contribuições obtidas ao longo de todo processo de discussão sobre a Política Nacional 

de Assistência Social se não houvesse a figura de um Conselheiro-Coordenador em cada 

oficina, com vistas a dar apoio técnico ao GT, assim como a participação da Secretária-

Executiva do Conselho, senhora Cláudia Tereza Saboia, bem como da senhora 

Coordenadora de Política e ainda o senhor José Cruz, para que todas as discussões 

fossem devidamente registradas. A Conselheira acrescentou que apresentou ao Conselho 

todas as contribuições colhidas no decurso das duas oficinas nas quais participou. 

Acrescentou também que a Reunião Descentralizada para o caminho e qual a concepção 

pública que o Conselho deve seguir. A Conselheira Dalila Pedrini, esclareceu que sua 

ponderação foi no sentido de registrar que as contribuições, apesar de registradas tanto 

em áudio como escrita, não estavam em seu poder. O Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves pediu a palavra para se manifestar, e, em registro, informou sobre a 

comemoração da Semana do Excepcional, da Pessoa Portadora de Deficiência. Salientou 

ainda o caráter revolucionário que este momento tem para a história da Assistência 

Social, reafirmando que esta é a primeira vez que se tem no país uma Política voltada 
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para a Assistência Social. Colocou ainda que se faz necessário ter intenções claras 

acerca do papel desta Política, bem como de sua implantação, salientando que este é um 

processo a ser construído ao longo dos trabalhos de todos os envolvidos com a Política e, 

sobretudo, com a Assistência Social. A Presidente, em seguida, passou a palavra para o 

Conselheiro Ademar de Oliveira Marques, Representante Suplente do Movimento 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua, encerrando assim as inscrições para, 

posteriormente ao relato do Conselheiro, dar prosseguimento aos trabalhos. O 

Conselheiro Ademar Marques salientou a importância dos dois instrumentos fundamentais 

na consolidação do que a Constituição Federal aponta como política pública no campo da 

Assistência Social. Salientou ainda a intenção da implantação do SUAS na perspectiva da 

inclusão do destinatário ou do usuário da assistência social como sujeito e como cidadão. 

O Conselheiro, entretanto, enfatizou que existe uma frustração no sentido de que ainda 

não foi alcançada a participação de todos os atores sociais no processo de construção da 

política, especialmente aqueles que irão ser atendidos e que já são usuários no campo da 

assistência social. Destacou ainda que não se sente totalmente seguro quanto ao tempo 

entre a elaboração, discussão e aprovação da Política, salientando que é legítimo o que o 

Conselho Nacional, recebendo as contribuições à Política pelo Ministério e Secretaria 

Nacional, estabelece este processo de diálogo no conjunto das organizações dos diversos 

atores que estão ligados à questão da Assistência Social. Registrou ainda que não houve 

a intenção, por parte do GT, nem do Conselho, de cercear em absoluto o exímio tempo, 

tendo em vista a necessidade de se estabelecer mecanismos para que sejam alcançados 

os instrumentos que legalmente estão propostos para que se possa implementar a 

Política de Assistência Social . Destacou ainda como sendo de fundamental importância 

que a sociedade brasileira se aproprie dos mecanismos hora tratados pelo Conselho. 

Ratificou ainda o compromisso que do Conselho Nacional, os Conselhos Estaduais e 

Municipais, organizações da sociedade civil e dos próprios organismos do Governo, em 

fazer um grande mutirão para que todos se apropriem do conteúdo da Política. Por fim, o 

Conselheiro Ademar Marques colocou que a Lei Orgânica, a Política de Assistência Social 

, o Sistema Único de Assistência Social, serão instrumentos legítimos da cidadania na 

perspectiva de construir com a Política Pública de Assistência Social e direito do cidadão, 

dever do Estado e co-responsabilidade da sociedade civil. A Presidente, Márcia Pinheiro, 

esclareceu que será providenciada, após aprovação por parte do Conselho, versões da 

Política Nacional de Assistência Social, sendo: uma mais sintetizada, que coloca as 

questões objetivas, diretrizes e como elas se organizam e uma versão em quadrinhos, 

dirigida especialmente e com muito carinho à população brasileira mais jovem. Em 
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seguida, a Presidente, solicitou que se passasse à análise do texto que fora distribuído 

aos Conselheiros, passando às páginas seis e sete do texto, questionando se algum 

Conselheiro gostaria de se inscrever para tratar do ponto. A Conselheira Dalila Pedrini 

solicitou aos Conselheiros que, porventura, tivessem feito anotações sobre as propostas 

de mudanças ou quais as modificações estão sendo feitas ao conteúdo do texto, no 

sentido de facilitar um pouco e não demorar muito. A Conselheira Simone Albuquerque 

sugeriu que os comentários fossem sendo feitos e analisando-os ponto-a-ponto à luz do 

texto da Política, para que em seguida os Conselheiros apresentassem seus destaques, 

mudanças ou contribuições a serem feitas. A Presidente colocou que todo o texto fosse 

lido, ponto-a-ponto, e que os Conselheiros fossem fazendo seus comentários à medida da 

leitura, sendo então discutidos todos os destaques. Questionou em seguida se na 

introdução do texto havia algum ponto a ser destacado. O Conselheiro Ademar Marques 

manifestou-se em relação à apresentação da Política, destacando que a LOAS diz que o 

órgão responsável pela assistência social deve formular a política e encaminhar ao órgão 

de deliberação da Política Nacional da Assistência Social, assim, este documento não é 

mais do MDS, mas do Conselho Nacional da Assistência Social. Salientando que é o 

Conselho que está aprovando a Política Nacional da Assistência Social que é composto 

pelo Poder Público e a sociedade civil.  Neste sentido, salienta o Conselheiro, é 

importante que na apresentação, sem a menor dúvida, seja destacado o aspecto destas 

co-responsabilidades entre Governo e Sociedade.  E na apresentação, tal informação 

deve trazer claramente isso, especialmente na assinatura, que o Conselho também, 

através de sua Presidência, deve assinar a Política Nacional da Assistência Social.  

Ratificou que a apresentação deve constar o nome do Conselho Nacional de Assistência 

Social, já apresentando a sua Política. A Presidente questionou se havia algum outro 

ponto de destaque na apresentação, em não havendo, passou à análise da introdução. A 

Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do MPOG, colocou que 

o primeiro parágrafo destaca com muita propriedade o crescimento após a aprovação da 

LOAS, o crescimento dos municípios, dos instrumentos da Política de Assistência Social  

e, em especial, na prestação de serviços assistenciais e sugeriu que neste parágrafo 

também fossem reconhecidos outros aspectos de consolidação desta Política durante 

este período, como por exemplo, o reconhecimento dos direitos para os idosos, crianças e 

adolescentes, que implicaram numa ampliação progressiva do BPC e das políticas que 

dizem respeito às crianças, deficiente e ampliação progressiva da política de combate ao 

trabalho infantil.  Destacou ainda o reconhecimento da ampliação progressiva, como 

sendo fruto da atuação do Conselho nos gastos com a assistência social. A Presidente 
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questionou se havia algum outro destaque a ser feito na introdução, em não havendo, 

passou à análise do próximo item, página oito, ANÁLISE SITUACIONAL.  Passando a 

palavra para a senhora Cláudia Saboia, Secretária Executiva do CNAS. A senhora 

Cláudia Tereza Saboia destacou o impacto do gasto da assistência social na esfera 

pública e, por falta de uma discussão maior entre os Conselheiros, eu sugeriu que fosse 

retirado de pauta a parte da ANÁLISE SITUACIONAL. A Presidente questionou se havia 

mais alguma inscrição para tratar do ponto de pauta, ao que o Conselheiro Ademar se 

manifestou colocando uma proposta contrária à da Secretária-Executiva, salientando que, 

uma vez que estão tratando não apenas dos gastos, mas da execução dos recursos. A 

Conselheira Tânia Mara Garib, Titular Representação dos Municípios, ponderou que se 

trata de uma comprovação dos compromissos do Governo com a Política nos diferentes 

anos da sua caminhada e que ela deve ser melhorada. E, como sugestão, colocou que o 

ponto mencionado precisa ser melhorado. Colocou ainda que houve uma apresentação 

do Ministério que trouxe dados de grande importância e que demonstram a qualidade da 

área no Ministério, questionou ainda o porquê de o item Análise Situacional não 

demonstrar através de documento como é que o país está avaliando, através do 

Ministério, os seus investimentos nesta área. A Conselheira Luciana Jaccoud colocou 

uma observação acerca da redação, salientando o primeiro item da página oito, logo após 

o primeiro parágrafo, destacando que esta “...visão inovadora” vem da Constituição e da 

LOAS, que trouxe para legislação o reconhecimento de grupos e categorias, não no caso 

individuais, e ainda que se está num passo de aprofundamento altamente importante 

desta construção. Após as considerações acerca do item ANÁLISE SITUACIONAL, a 

Presidente questionou se havia algum outro destaque em relação ao tema, em não 

havendo qualquer manifestação, passou-se à análise do próximo ponto, POLÍTICA 

PÚBLICA DE ASSISTENCIA SOCIAL, abrindo então as inscrições para destaques sobre 

o ponto. O Conselheiro Ademar Marques fez um destaque em relação ao termo “nas 

diretrizes”. Foi ainda sugerido a transferência da Definição de Proteção Social e 

Seguranças, página 25, item 3, para o item 2, após os objetivos. A Conselheira Márcia 

Helena Carvalho Lopes destacou o item na página vinte e um, salientando que foi um 

destaque vindo da reunião ocorrida no dia anterior à Planária Ordinária, para na 

exemplificação, alterar a idade, de zero a dezesseis e de seis a quatorze, para quinze 

a vinte e quatro anos. Com relação ao item sugerido pela Conselheira Márcia Lopes, foi 

sugerido ainda que este fosse analisado pelo GT de Política. A Conselheira Simone 

Albuquerque abordou uma questão que trata da Proteção Social Básica, destacando que 

não deveria ser colocado no texto da Política, sequer como exemplo, a questão dos 
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projetos de geração de trabalho e renda, justamente por que traz para a Política de 

Assistência Social  uma questão que diz respeito à área do trabalho, salientando que está 

a cargo do GT avaliar se retira ou coloca projetos de enfrentamento à pobreza. A 

Presidente do CNAS questionou aos Conselheiros se haviam quaisquer destaques a 

serem feitos do que se refere à Proteção Social Especial, próximo item tratado no correr 

das discussões do texto da Política Nacional de Assistência Social. A Conselheira Luciana 

Jaccoud, colocou um questionamento sobre a Proteção Social Básica, salientando sua 

sugestão no sentido de que Proteção Social Básica, que contém um subitem, Centro de 

Referencia de Assistência Social e Serviço de Proteção Social Básica, página vinte, que 

este seja subdividido em cinco subitens, sendo uma outra divisão do item 2.5.1. Colocou 

também que a definição de Proteção Social e as Seguranças que lhes estão sendo 

associadas, na página 25, seja subtraído do item três, Gestão, e incluído no item dois, 

Política. Sobre o item Gestão, o Conselheiro Ademar Marques colocou a necessidade de 

se explicitar o papel da sociedade na Base de Organização do Sistema, tendo como 

destaque o papel da sociedade na Base de Organização do Sistema. Em seguida a 

Presidente colocou em apreciação o item Três ponto um, Matricialidade Sócio 

Familiar. Questionando se havia algum destaque a ser feito, em não havendo, 

passou-se à apreciação do item três ponto um, dois, Descentralização Política, 

Administrativa e Territorialização. Questionando se havia algum destaque a ser 

feito, em não havendo, passou à apreciação do item Novas Bases para a Relação 

Estado e Sociedade Civil. Sobre o tema, o Conselheiro Ademar Marques colocou a 

necessidade de se resgatar o que define o artigo duzentos e quatro, sobre a relação entre 

Estado e sociedade na responsabilidade da Política Nacional de Assistência Social. Como 

um outro destaque, colocou-se a necessidade de explicitação da articulação com diversos 

outros atores sociais e Conselhos Setoriais. Foi abordada ainda a necessidade de se 

definir o que é a co-gestão das entidades, destacando o risco de se ter confusões. Após 

as considerações, a Presidente questionou se havia qualquer outro destaque a ser feito, 

em não havendo, passou à análise do próximo item, Financiamento. O Conselheiro 

Ademar Marques destacou, sobre o item de Financiamento da Política, a necessidade de 

se resgatar o artigo 195 da Constituição Federal que define claramente o assunto, onde 

há necessidade de explicitação do financiamento da assistência social. Depois de feitas 

as considerações sobre o item, a Presidente passou à análise do Controle Social, 

questionando se havia algum destaque a ser feito. O Conselheiro Ademar Marques 

levantou destaque no que tange às Comissões Intergestoras Tri e Bipartites, na página 

vinte e seis. O Conselheiro Euclides Da Silva Machado, Representante Titular da Obra 
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Social Santa Izabel, deu destaque ao item onde traz o texto “para o avanço pretendido 

(...)”, na página trinta e seis. A Presidente questionou se havia algum outro destaque 

sobre o ponto, em não havendo passou à análise do ponto A Política de Recursos 

Humanos, em não havendo qualquer destaque a ser feito, passou à apreciação do 

item três um sete, a Informação, o Monitoramento e a Avaliação. Passando a palavra 

ao Conselheiro Rogério para suas considerações. O Conselheiro Carlos Rogério de C. 

Nunes, Representante da CUT, destacou os dois últimos parágrafos antes de três um 

sete. Ainda nos destaques da página vinte e um, a Conselheira Márcia Lopes colocou que 

há uma proposta de substituição de 6 a 14 serviços sócio-educativos para crianças e 

adolescentes e jovens na faixa etária de 15 a 24 anos. Colocou também a alteração do 

item 5° que trata dos serviços sócio-educativos para crianças e adolescentes e jovens na 

faixa etária de 06 a 18, sendo proposta a inclusão de mais um exemplo que seria serviços 

sócio-educativos para e adolescentes e jovens de 15 a 24 anos, contemplando assim 

todas as faixas etárias. Depois de vencido o ponto, a Presidente passou à análise dos 

destaques da Conselheira Luciana e do Conselheiro Ademar no item Gestão, da página 

vinte e quatro. A Conselheira Luciana apresentou antes do item Gestão sugestões ao item 

2.5, das páginas vinte e vinte e um, do qual consta um subitem, centro de referência de 

assistência social e serviços de proteção básica. Sugerindo que este ganhe um subitem 

específico sobre programas, um subitem específico sobre projetos e um subitem 

específico sobre benéficos de forma a que esse item, proteção social básica, dialogue 

com os objetivos que estão na página anterior, página dezenove, em especial, com o 

objetivo de prover serviços, programas e projetos e benefícios para aqueles a quem 

estiverem. Propondo que o GT apresente uma alternativa para estes dois subitens. A 

Conselheira Simone Albuquerque ponderou que é preciso que se dê um destaque político 

para o benefício de prestação continuada na política, no sentido de dar ênfase aos 

serviços de ação continuada, com vistas a deixar mais clara a integração necessária entre 

programas, projetos, serviços e benefícios, para que se possa aprofundar no GT a 

questão levantada pela Conselheira Luciana Jaccoud. A Presidente questionou se os 

Conselheiros estavam contemplados que este conteúdo deva ser mais bem 

detalhado, de acordo com a sugestão da Luciana. Não havendo manifestação, foi 

aprovado o encaminhamento de discutir no GT mais especificamente, esta questão. 

Após as considerações do Conselheiro, a Presidente passou à análise do item 4, 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. O Conselheiro Ademar Marques sugeriu uma redação, em 

acréscimo, dentro dos itens que estão impostos. A Conselheira Simone colocou que, 

durante as oficinas, ficou responsável pelo grupo que tratava do assunto, tendo a 
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Conselheira várias questões colocadas para considerações finais, enfatizando que estas 

são questões também pauta o este Conselho.  A Conselheira Márcia Lopes colocou que 

não foi incluída a Constituição de 1988, nem a Lei Orgânica da Assistência Sócia e que 

algumas inserções solicitadas também pelos Conselhos e algumas contribuições que 

vieram em tempo hábil, não estão compondo a errata. O Conselheiro João Paulo Ribeiro 

fez ainda um destaque à página trinta e nove, sobre a questão que trata dos Planos de 

Carreira. Após um pequeno intervalo nos trabalhos, a Presidente registrou a presença do 

Conselheiro Ricardo Henriques, Conselheiro governamental, pelo Ministério da Educação 

e do Conselheiro Antonino como Suplente da Sociedade Civil. E ratificou que, como será 

feita a votação da Política no decorrer da reunião, somente os Conselheiros Titulares 

estão regimentalmente autorizados a votar, e solicitou que a Secretária-Executiva do 

CNAS fizesse a chamada dos Conselheiros Titulares votantes. Que registrou os seguintes 

nomes: Conselheiro Elias, do Ministério da Previdência Social.  Conselheira Marica Biondi 

Pinheiro. Conselheira Simone.  Conselheiro Cuty.  Conselheira Ângela. Conselheiro 

Ricardo Henriques.  Conselheira Luciana.  Conselheira Tânia. Conselheiro Antonio Celso. 

Conselheiro Misael.  Conselheira Dalila. Conselheiro Carlos Ajur. Conselheiro Euclides.  

Conselheira Vânia.  Conselheiro Carlos Rogério. Conselheiro João Paulo.  Conselheiro 

Antonino. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques questionou à Presidente quanto à 

representação dos estados. A Presidente informou que algumas nomeações ainda não 

foram publicadas no Diário Oficial, mas todas as outras pendências, como indicação e 

nomeação foram resolvidas. Em seguida a Presidente consultou o Plenário se havia 

concordância no encaminhamento proposto no que se refere à apreciação dos destaques 

feitos pelos Conselheiros e solicitou à Secretária-Executiva que fizesse a leitura dos 

destaques levantados pelos Conselheiros. A Secretária-Executiva apresentou o destaque 

do Conselheiro Ademar Marques na apresentação. O Conselheiro ratificou sua posição 

dizendo que como o documento é do Conselho, como tal deve trazer explicitado os 

Conselheiros, a Direção, na publicação do documento. A Presidente colocou em 

discussão o destaque apresentado pelo Conselheiro Ademar Marques. O Conselheiro 

Ricardo Manoel Ricardo Manoel dos Santos Henriques, Representante Titular do 

Ministério da Educação, colocou que, apesar de não estar tratando do assunto desde o 

começo, entendeu que, como se trata de uma sugestão ao texto assinado pelo Ministro, 

deve ser feita uma sugestão para que o Ministro a incorpore. A Conselheira Márcia Lopes 

ponderou que o Ministro fez a apresentação, mas que a responsabilidade em 

apresentação do texto é do Conselho Nacional de Assistência Social.  Salientando que o 

início do texto que traz o seguinte: “tornar pública uma proposta preliminar para uma 
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apreciação, discussão e aprovação da política nacional”. Assim, continuou a Conselheira, 

em sendo aprovada a Política, o conteúdo será mudado e ainda que há entendimento de 

que o texto seja assinado pelo Ministro e o Conselho Nacional e que será incluída a 

composição do Conselho. O Conselheiro Ademar Marques levantou ainda uma 

observação acerca da regulamentação do art. 3º da LOAS. A Presidente consultou o 

Conselheiro Ademar sobre se sua afirmação, “participação da população por meio de 

organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações e, 

todos os níveis”, não estaria contemplado na diretriz quanto à participação da sociedade. 

O Conselheiro Ademar Marques colocou que está se baseando no parâmetro máximo 

existente no País, que é a Carta Magna, e lá está o desejo da sociedade brasileira na sua 

representação pelo Congresso Nacional em que o legislador entendeu que, como artigo 

3º da LOAS tem inter-relação com o art. 1° da Constituição, no seu parágrafo único, 

quando fala do poder que vem do povo que é exercido através dos representantes eleitos, 

ou diretamente nos termos que a Constituição vai dar, e que o artigo 204 é um dos termos 

que explicita melhor e que fala que a democracia participativa é uma prerrogativa 

exclusiva do Poder Público. Atentou ainda para a Descentralização político-administrativa 

e Descentralização dos recursos, que antes eram exclusivamente no âmbito do governo, 

mas que no preceito da Política traz à participação da sociedade com efetividade. E 

destacou ainda a participação dos estados, municípios, bem como entidades beneficentes 

de assistência social no que se refere ao tema. Destacou também a necessidade de que 

seja incorporado esse efetivo papel da sociedade, não como convocado e chamado para 

ajudar o Estado, mas como co-responsável na discussão e não como exclusividade, 

assegurando a primazia que o Estado. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves sugeriu 

à Presidência que o questionamento do Conselheiro Ademar Marques fosse tratado pela 

Comissão de Política. Que foi acatada pela Presidente e demais Conselheiros. Em 

seguida a Conselheira Simone Albuquerque colocou que a solicitação do Conselheiro 

Ademar não é passível de ser refutada, uma vez que trata de um preceito Constitucional e 

ainda que não há problema que seja feito um adendo à redação do texto da Política com 

o proposto pelo Conselheiro Ademar. A Conselheira Tânia Mara Garib corroborou com o 

que o Conselheiro Marcos Gonçalves colocou, em que pese à análise do GT, porém não 

de forma isolada, destacando que apesar de ser matéria Constitucional está altamente 

imbricado à concepção de comando único e a concepção de gestão. Sugeriu ainda que 

fosse elaborado um glossário na Política para entendimento adequado de quem vai 

interpretar e que no momento em que o GT for discutir a questão, a análise seja feita à luz 

dos conceitos que estão na LOAS. Acrescentou ainda que há necessidade de rever toda 
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a forma de organização da gestão da Política de Assistência Social  no Brasil, porém, 

salientou que concorda com o Conselheiro Marcos que a questão deve ser aprofundada 

pelo GT e colocado de forma que não se tenha dúbia interpretação. A Presidente acatou a 

sugestão coloca pelo Conselheiro Marcos Gonçalves e Conselheira Tânia Garib, 

passando à análise do GT o assunto. A Conselheira Simone Albuquerque colocou que 

gostaria que o Conselheiro Ademar esclarecesse melhor o tema por ele levantado, até 

para que o GT tenha mais segurança em seu trabalho, no que se refere à sua proposição 

de que a diretriz colocada na Constituição venha para o texto da Política e ainda 

questionou se o Conselheiro acredita que a sociedade civil deva ter responsabilidade nos 

gastos da Política ou, ainda, se existe discordância do comando único para que se possa 

então aprofundar a questão no GT. O Conselheiro Ademar esclareceu que quando se fala 

nas novas bases entre o Estado e sociedade civil, página trinta e dois, o mesmo havia 

destacado no terceiro parágrafo que traz no seu final o seguinte texto “as entidades 

prestadoras de assistência social integram o sistema único de assistência social, não só 

como prestadoras complementares de serviços sócio-assistenciais, mas como co-

gestoras e co-responsáveis em garantir os direitos usuais da assistência”, sendo então 

pedido para observar-se a coerência com o que está sendo dito, uma vez que nesta 

diretriz tem que está claro o papel da sociedade civil. A Conselheira Gisele Tavares, 

Conselheira Suplente do CNAS e Assessora de Financiamento e Orçamento da 

SNAS/MDS, colocou que não está colocada na Política a transcrição das diretrizes nem 

da Constituição, nem da LOAS, mas sim a diretriz da centralidade na família, salientando 

que se poderia compor a primeira  diretriz com o que está na Constituição e com a 

questão que está colocada na LOAS, que é do comando único, fazendo assim uma 

composição na diretriz, colocando as duas questões e contemplando as colocações hora 

feitas. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, Representante Titular do MPS, corroborou 

com o que fora sugerido pela Conselheira Gisele Tavares no que tange à composição do 

inciso primeiro, tanto no comando único, que é parte da LOAS como da participação das 

entidades beneficentes que parte da própria Constituição Federal. O Conselheiro 

posicionou-se ainda em discordância com o que fora colocado pela Presidente, no que 

tange ao inciso primeiro da Constituição Federal, que trata da participação das entidades 

beneficentes e tem em separado o inciso dois que fala da participação da população. 

Colocou ainda que o inciso dois não contempla as entidades beneficentes e sim o inciso 

um, e, corroborando com o que disse a Conselheira Gisele Tavares, o texto conjunto 

deste inciso um não pode deixar de contemplar o comando único. O Conselheiro Ademar 

Marques colocou ainda a necessidade de deixar explicito o que contempla o artigo 204 e 
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incisos da Constituição Federal e na Lei Orgânica de Assistência Social. A Presidente 

então questionou se havia concordância com o encaminhamento apresentando, 

não havendo manifestação em contrário, este fora aprovado por unanimidade. Em 

seguida, passou ao próximo item a ser apreciado, destaque da Conselheira Luciana 

Jaccoud, na página vinte. A Conselheira Luciana Jaccoud tratou do destaque feito que 

visa transferir a definição de Proteção Social e de Segurança para o item dois. A 

Conselheira apresentou seu destaque em duas partes, sendo a primeira em relação à 

transferência e a segunda é uma adaptação da definição de Proteção Social que está na 

página vinte e cinco e que, então, passaria a compor o item dois passando para a página 

dezenove. Destacou que na página vinte e cinco, onde se lê que a Proteção Social se 

define como serviços de proteção básica e especial que devem garantir as seguintes 

seguranças: segurança de sobrevivências, através de benefícios; segurança; segurança 

de convívio através de ações, cuidados e serviços, e segurança de acolhida, também 

através de ações, cuidados e serviços. Assim, uma vez transferindo todo este conjunto 

para a página dezenove, haveria necessidade de adaptá-lo à redação do objetivo da 

Política que em seu primeiro item define a Política Pública ou Nacional de Assistência 

Social com o objetivo de prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 

social básica ou especial. Colocou então que será necessário para adaptar a definição de 

proteção social haver uma convergência nas duas definições e propôs ainda que a 

definição de proteção social seja a mesma que está definida no objetivo: de prover 

serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e especial. A 

Conselheira Gisele sugeriu que ao invés de se contemplar todo o item como 2.4, que 

venha logo após o enunciado do item dois, uma vez que este traz uma base para todas as 

outras discussões, inclusive para as proteções que vão ser colocadas novamente. 

Sugerindo a transferência de todo esse item, como item 2.1 e depois transcorrerem os 

demais. Em seguida a Presidente questionou ao plenário se havia concordância 

com o que fora colocado pela Conselheira Gisele Tavares como esclarecimento à 

solicitação da Conselheira Luciana Jaccoud, não havendo manifestação em 

contrário, o encaminhamento proposto pela Conselheira Gisele Tavares foi 

aprovado. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, Representante Suplente do MTE, 

questionou que no item da proteção social, subitem segurança de acolhida, na parte final 

do parágrafo, a proposta de que essa expressão “acesso a trabalho sócio-educativo” seja 

alterada, uma vez que trabalho sócio-educativo tem um sentido muito estrito dentro da 

política ai e inclusive tem gerado muita confusão nas entidades que promovem cessão de 

adolescente para o mercado de trabalho. A Conselheira Simone Albuquerque esclareceu 
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ao Conselheiro Cuty que o trabalho sócio-educativo tem mais haver com as ações de 

socialização, de convivência, e que na área de Assistência Social o termo “Trabalho 

Sócio-Educativo” tem um outro significado, ressaltou mais uma vez a necessidade de se 

criar um glossário trazendo o significado da linguagem utilizada na Política. Acrescentou 

ainda que Trabalho Sócio-Educativo tem a ver com as relações inter-familiares, inter-

comunitárias e não com mercado de trabalho. Colocou ainda que não se sente 

esclarecida acerca da proposta feita pela Conselheira Luciana Jaccoud, tampouco com o 

encaminhamento proposto pela Conselheira Gisele, e salientou a necessidade de se 

discutir o que vem a ser proteção social, o que vai afiançar e depois nós diferenciar o que 

seja básico e o que seja especial, mostrando os seus níveis e as suas diferenças para 

então, em se preservando isso, levar a discussão para o GT. A Conselheira Tânia Mara 

Garib, em acréscimo ao que fora dito pela Conselheira Simone Albuquerque, colocou que 

o objetivo analisado pela Conselheira Luciana traz o cerne do objetivo da proteção 

especial e o objetivo anteriormente tratado é o objetivo da Política. Sendo necessário uma 

discussão maior no GT, com vistas a se aprimorar o objetivo da proposição. Destacando a 

necessidade de ficar clara a diferença entre o objetivo da política e o objetivo da proteção 

especial. Colocou ainda que no item que trata da segurança de sobrevivência, que o GT 

observe o item quatro que trata da questão de renda e sustento, onde há necessidade de 

se inserir uma nota de rodapé esclarecendo o item. A Conselheira Luciana Jaccoud 

colocou que na página vinte e cinco, onde se define proteção social, está se definindo os 

serviços, as ações de assistência social, a proteção social, que se compõem de serviços 

de proteção básica e especial, sendo assim, no item que trata da Gestão, a definição de 

proteção social contempla o conjunto das proteções: a proteção social geral é coberta 

pela proteção básica e pela proteção social especial. Acrescentou ainda que sua 

interpretação é no sentido de que a Política Nacional de Assistência proteja e garanta 

essas três seguranças através de dois tipos de proteção, sendo assim mais adequada no 

item 2 do que no item 3. A Conselheira Márcia Lopes destacou a importância de definição 

e aprofundamento da questão pelo GT, no entanto registrou que proteção social não é só 

objetivo da Política de Assistência Social , mas de outras políticas também e que quando 

se coloca que o objetivo é prover serviços, programas, deixa explicita a responsabilidade 

área de Assistência Social. Colocou também que no que se refere à gestão, é necessário 

explicitar os níveis de proteção e as seguranças, colocando que, segundo sua análise, o 

texto poderia permanecer no item “Gestão”, evitando que se transfira tudo o que ali está 

posto para o item dois. Propôs então, caso necessário for, repetir no item dois uma 

melhor concepção de proteção social, salientando que quando se fala de proteção social, 
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os serviços de proteção, definindo-se assim o que seja proteção social. E sugere que as 

discussões sobre a questão da proteção seja mais bem trabalhada no Grupo de Trabalho. 

A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu que fosse incluído na reação do primeiro 

parágrafo um acréscimo com conteúdo de reconhecimento de avanços durante este 

período de vigência da LOAS e em outros campos, além dos já destacados no primeiro 

parágrafo, esclarecendo que como a LOAS implicou no reconhecimento de certos direitos, 

estes foram incorporados em Políticas Públicas que ampliaram enormemente os 

beneficiários das políticas de assistência, garantiram direitos, ampliaram recursos da 

política, havendo então uma série de ganhos neste período que seria interessante 

introduzir no documento com o reconhecimento mais abrangente, além do que já consta 

no texto original. O Conselheiro Ademar Marques ponderou sobre a localização do texto, 

se não poderia ser inserido um pouco mais abaixo do que o disposto no texto original. A 

Conselheira Tânia Garib manifestou-se em concordância com o que fora colocado pela 

Conselheira Luciana, uma vez que o primeiro parágrafo dá uma idéia do texto e no 

primeiro parágrafo traz apenas uma evolução em termos de gestão, destacando que no 

panorama da evolução, cabe efetivamente no primeiro parágrafo, no que tanges o 

reconhecimento de direitos, reconhecimento da política de combate ao trabalho infantil, 

aumento progressivo dos recursos financeiros colocados na política. A Conselheira 

Simone Albuquerque colocou ainda que, como contribuição para o GT, ficassem definidas 

ações que visem a convivência, a socialização ao acolhimento bem como a promoção da 

integração ao mercado de trabalho. Após todas as considerações, a Presidente 

questionou se havia mais algum Conselheiro interessado em discutir o tema 

proposto pela Conselheira Luciana Jaccoud, em não havendo manifestações, 

colocou em votação, sendo o item aprovado por unanimidade. Em seguida, 

passaram às análises do destaque da Conselheira Luciana, na análise situacional, página 

8. A Conselheira Luciana Jaccoud apresentou sugestão de redação ao primeiro item, no 

primeiro parágrafo, em que pese uma mudança de redação no sentido de apresentar uma 

visão social inovadora que traga consigo a direção ética, introduzida pela Constituição e 

pela LOAS, porém a Conselheira Luciana Jaccoud se colocou favorável no sentido de 

considerar as propostas advindas das discussões sobre o item e do texto que venha a ser 

sugerido pelo Grupo de Trabalho. A Presidente questionou então se todos os 

Conselheiros estavam de acordo com a proposta feita pela Conselheira Jaccoud, 

não havendo manifestação em contrário, a proposta foi aprovada. Em seguida 

passou à análise do item constante da página dezessete, sendo destaque do Conselheiro 

Ademar, Conselheiro Euclides Machado e Conselheira Tânia Garib. O Conselheiro 
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Ademar Marques colocou como sugestão de aproveitar um estudo elaborado pela 

Professora Ivanete como contribuição para explicitar melhor o item, sendo este 

aproveitado pelo GT em suas considerações sobre o item. O Conselheiro Euclides 

Machado colocou que o destaque foi o destaque que foi levantado nas oficinas, quanto ao 

penúltimo parágrafo da página dezessete, onde está escrito “quanto à renúncia fiscal, 

segundo dados da Receita (...)”, foi sugerido que se mantivesse o alerta, uma vez que 

contempla benefícios indiretos que também devem ser aplicados na Assistência Social, e 

que fosse acrescido ao texto o seguinte trecho “quanto à imunidade tributária e à isenção 

da contribuição sócia”, permanecendo o restante inalterado. A Conselheira Tânia Garib 

colocou que, dentro do item impacto, existem recursos e a questão específica da 

renúncia, imunidade, isenção, acrescentando que foram prestadas informações 

importantes na oficina de financiamento que poderiam clarear o texto em epígrafe. 

Colocou também a possibilidade de citar a Constituição brasileira, a questão do benefício 

de prestação continuada, no sentido de saber quanto é pago comparando com dados 

fornecidos pelo IBGE sobre a situação da pessoa idosa. E acrescentou que o GT deva 

receber as sugestões feitas no Conselho, passado por uma análise jurídica prévia, para 

que sejam vistos os termos corretos e posterior definição de qual termo legal será 

empregado para a questão em discussão. O Conselheiro Ademar Marques também se 

manifestou em relação à definição dos termos, salientando a necessidade de não deixar 

explicito na redação a idéia de “deixar de arrecadar”, na perspectiva da imunidade. O 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini, Representante Titular da União Social Camiliana, 

sugeriu que o terceiro parágrafo seja retirado totalmente e não reescrito, uma vez que 

sobre ele pairam muitas dúvidas. Destacou ainda a necessidade de que a Política tem 

que ser o mais clara possível como determina a diretriz. O Conselheiro José Adelar Cuty 

da Silva ponderou que se posiciona favoravelmente em relação a proposta do 

Conselheiro Euclides, não obstante a manifestação da Conselheira Tânia Garib, de 

definição de um termo técnico para a palavra “renúncia”, também é considerada positiva 

pelo Conselheiro. Com relação à proposta do Conselheiro Antônio Celso Pasquini, o 

Conselheiro Cuty, ponderou que esta não convém, uma vez que a sociedade deve saber 

exatamente o montante que viria em retorno e o que o Estado transfere às Entidades para 

aplicação na assistência social, nessa parceria do terceiro setor. Acrescentou que as 

informações devem estar contidas, mas que com este arranjo técnico-jurídico e, 

manifestando-se em apoio à proposição feita pelo Conselheiro Ademar Marques. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire manifestou seu apoio tanto ao Conselheiro Ademar, 

quanto ao Conselheiro Euclides, corroborando com o Conselheiro Cuty, e não apoiando a 
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proposta do Conselheiro Celso, tendo em vista que há um financiamento direto da mesma 

forma que também há um financiamento indireto. Acrescentou ainda que a própria 

Constituição diz que as ações de assistência social são realizadas com recursos 

orçamentário de seguridade social, previsto no art. 195, além de outras fontes que de 

alguma forma deixam de ingressar nos cofres públicos e realizadas através de uma 

participação de União, Estado, Distrito Federal e Município e de Entidades beneficentes 

de assistência social. O Conselheiro Marcos Gonçalves colocou que todas as questões 

inerentes aos beneficiários da Assistência Social devem ser consideradas e ainda que no 

texto colocar tanto a renúncia, como também o benefício. O Conselheiro Pasquini ratificou 

seu posicionamento acerca da retirada por completo do parágrafo e que este seja 

reescrito e acrescido do estudo mencionado, constando ainda sobre a questão da 

isenção, a imunidade, nunca deixar de arrecadar. A Presidente, diante das diferentes as 

manifestações feitas, colocou em discussão a inclusão sugerida pelo Conselheiro Marcos 

Gonçalves. O Conselheiro Ademar questionou se o Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

estaria retirando a sua proposta de exclusão do texto, ao que o Conselheiro Pasquini 

esclareceu que sua proposta é no sentido de que esclareceu que havia solicitado a 

retirada de sua proposta e que é favorável a que o texto em voga seja reescrito. O 

Conselheiro Elias Sampaio ponderou que o momento atual não é adequado para se tratar 

da contrapartida oferecida pelas entidades, uma vez que se trata do impacto do gasto da 

assistência social na esfera pública, sendo então mais apropriada a discussão do tema 

proposto pelo Conselheiro Marcos Gonçalves quando estiverem deliberando sobre 

serviços de programas. Ao que o Conselheiro Marcos Gonçalves manifestou-se retirando 

a sua proposta. A Conselheira Tânia Garib sugeriu ainda que ao invés de falar de impacto 

do gasto, poderia ser tratado como impacto do investimento da assistência social na 

esfera pública. A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu ainda que, quanto ao 

financiamento direto, houvesse uma referência ao fato de que grande parte da fonte do 

Fundo Nacional de assistência social advém da CONFINS, ajudando a compreensão da 

sociedade pela relevância desta fonte na política social e especificamente na Política de 

Assistência Social  para o FNAS. A Conselheira Simone Albuquerque, corroborando com 

a proposta apresentada pelo Conselheiro Ademar Marques, sugeriu que fosse feita uma 

reavaliação dentro da Política, dando um destaque mais positivos aos gastos do co-

financiamento entre as três esferas do governo, salientando que o estudo outrora 

mencionado necessita de um maior aprofundamento nos dados coletados. A Conselheira 

Tânia Garib colocou que quando sugeriu que o estudo apresentado fosse colocado, levou 

em consideração o fato deste ter base científica verdadeira, enfatizando aspectos ali 
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tratados apresenta certas discrepâncias, e que por critério do GT, em conjunto com a 

equipe de financiamento, coloque o que é extremamente positivo. A Presidente colocou 

que, caso a proposta da Conselheira Simone seja acatada, que trata do destaque ao 

aspecto positivo das localidades que mais investem em Assistência Social estaria 

contemplado, transferindo à competência de análise para a equipe de financiamento e o 

GT. A Conselheira Márcia Lopes ponderou que este documento não é apenas conjuntural, 

mas sim um documento de orientação, de diretriz e de concepção. A Conselheira colocou 

também que entende que a posição da Conselheira Simone Albuquerque é no sentido de 

que se retire o texto “ressalte-se negativamente os municípios do Rio de Janeiro (...)” e 

que, sempre que houver uma indicação, que se faça na forma positiva. Colocou ainda que 

o estudo dá uma visão geral para todos conhecerem a condição de todos os estados e 

municípios brasileiros. E ainda colocou que a deliberação deveria se dar no sentido de 

retirar do texto a citação de um estado que está em uma situação negativa. A Conselheira 

Gisele Tavares ponderou ainda sobre a questão de, ao se mencionar dada situação, 

definir a forma de identificação, sendo que ou seria por estado ou por região. A 

Presidente colocou em apreciação à sugestão feita pela Conselheira Gisele 

Tavares, questionando ao Plenário se havia concordância com o que fora posto, 

não havendo manifestação em contrário, o ponto foi considerado aprovado e 

contemplando os levantamentos feitos. Em seguida, passaram à análise do 

Conselheiro Ademar sobre as Diretrizes da Política. O Conselheiro ponderou sobre a 

necessidade de se restar o que não está explicitado na LOAS e como a Constituição é a 

Lei maior e já aponta a diretriz, que fosse explicitada a  participação das organização da 

sociedade civil na implementação da Política de Assistência Social . Acrescentou que 

também é parte deste processo, de acordo com as diretrizes já definidas pela própria 

Constituição, a coordenação nacional e normas gerais, a União, ou seja, a união não 

executa, a união estabelece regras, normas amplas, gerais. Destacou também que a 

primeira responsabilidade é do Estado, mas que não elimina a responsabilidade da 

sociedade civil no financiamento e na execução desta Política, salientando que é parte do 

processo de todo o sistema não se pode excluir e, já nas diretrizes tem que apontar este 

sentido, para que se possa detalhar na sua forma de gestão e assim, então, ser possível 

começar a trabalhar neste aspecto. A Presidente solicitou que a Conselheira Luciana 

Jaccoud se manifestasse acerca do que fora levantando. Ao que a Conselheira Luciana 

Jaccoud colocou sua preocupação quanto à definição da definição da política nos seus 

princípios e objetivos e que seja contemplada a dimensão da questão da proteção social. 

Manifestou-se ainda em concordância com o que a Conselheira Márcia Lopes colocou 
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acerca do assunto. Colocou também que a Política de Assistência Social  faz parte de um 

conjunto maior de políticas que assegura a proteção social, e que cabe à assistência 

garantir uma parte desta proteção social e esta parte está descrita na página vinte e 

cinco. Após as discussões feitas, a Presidente do CNAS solicitou uma pausa para o 

almoço, sendo as discussões dos destaques retomadas no período da tarde. Retomando 

as discussões às 14:00h, a Presidente do CNAS deu reinicio aos trabalhos solicitando aos 

Conselheiros que mantivessem a objetividade das discussões sobre a Política, uma vez 

que após as discussões desta, passariam à pauta de processos para serem deliberados 

em Plenário. Passou-se então aos destaques do Conselheiro Ademar e da Conselheira 

Luciana na página vinte e quatro. O Conselheiro Ademar Marques sugeriu que no final do 

primeiro parágrafo, onde diz o seguinte: “Pressupõe, ainda, gestão compartilhada, co-

financiamento da política pelas três esferas de governo e definição clara das 

competências técnicas-políticas da União, Estados e Municípios”, há a necessidade de se 

explicitar sobre a efetiva participação da sociedade, uma vez que se está falando dentro 

do Sistema, da sociedade. Não havendo divergências quanto à proposição do 

Conselheiro Ademar, passou-se à discussão de outro ponto de destaque do Conselheiro 

Ademar e da Conselheira Tânia na página trinta e dois. A Presidente esclareceu que a 

ordem foi invertida, passando então às considerações do Conselheiro Ademar Marques. 

O Conselheiro colocou que, como está se falando das novas bases da relação entre 

estados e sociedade, seria importante explicitar no penúltimo parágrafo, onde tem: “Esse 

reconhecimento impõe a necessidade de articular e integrar ações e recursos, tanto na 

relação intra como interinstitucional”, a articulação com os outros Conselhos setoriais. 

Salientou ainda a ausência na Política de explicitar os Conselhos, como o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança, o Conselho de Saúde, e sugere que fique a cargo do 

GT a definição do melhor local dentro do texto para inserção de sua proposição. A 

Presidente esclareceu que ao que o Conselheiro se refere está nas considerações finais 

na pauta, porém ressalta a importância de ser inserido, conforme proposta do 

Conselheiro. Questiona então se há concordância por parte dos demais 

Conselheiros com a proposta do Conselheiro, não havendo manifestação em 

contrário, é então aprovada. A Conselheira Tânia Garib apresentou sua sugestão na 

questão da co-gestão, salientando que é imperativo que esteja esclarecido, embora esteja 

tratando do capítulo do controle social, a co-gestão precisa ficar muito clara para não ter 

Conselho achando que vai assinar cheque. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou 

que existem duas formas da co-gestão: tanto através dos Conselhos, sendo o Conselho 

co-responsável na fiscalização, acrescentando que muitas vezes as Entidades também 
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são co-gestoras de equipamentos. Destacou ainda a questão co-participação no 

Conselho e também que as Entidades como co-gestoras. A Presidente questionou se 

havia alguma discordância com a inclusão no texto de uma explicitação do que é 

co-gestão com a rede. Não havendo manifestação desfavorável, o ponto foi 

aprovado. Em seguida passou às discussões dos destaques do Conselheiro Euclides e 

Ademar na página trinta e três sobre a questão do financiamento. O Conselheiro Euclides 

Machado colocou que ainda compõem o rol das propostas da Política Nacional a 

sugestão advinda das discussões traçadas nas Oficinas que no parágrafo, cujo texto 

segue: “Ainda compõe o rol das propostas da Política Nacional de Assistência Social a 

negociação e a assinatura de protocolos intersetoriais com as políticas de saúde e de 

educação, para que seja viabilizada a transição do financiamento dos serviços a estas 

áreas afetas, que ainda são assumidos pela Política de Assistência Social, bem como a 

definição de responsabilidades na prestação de serviços voltados a esta política pelas 

organizações que contam com financiamento indireto mediante isenções oportunizadas 

pelo Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social – CEBAS. Salientando 

que esses serviços devem estar integrados à rede sócio-assistencial e devem atuar de 

maneira coerente com o que se propõe na Política de Assistência Social  e suas 

regulações.”, fosse retirado o texto que trata da definição de responsabilidades na 

prestação de serviços voltados à Política pelas organizações que contam com 

financiamento indireto mediante isenções oportunizadas pelo Certificado de Entidades 

Beneficentes de Assistência Social – CEBAS. O Conselheiro Elias Sampaio fez uma 

proposta em sentido oposto, que permaneça no texto, tendo em vista o fato de não haver 

justificativa para ser extirpado o texto constando, sendo este um esclarecimento que deve 

ser feito à sociedade. Colocou ainda a necessidade de fundamentar as razoes por que 

pretende inserir ou retirar algo do texto. O Conselheiro Ademar Marques manifestou-se 

em concordância com o exposto pelo Conselheiro Elias Sampaio. Salientou também a 

grande lacuna de discussão no Conselho se a rede está ou não dentro e como organizar 

melhor e otimizar a sua ação reconhecidamente dentro da Política, sugerindo um 

melhoramento no texto, mas não a sua exclusão total. O Conselheiro Euclides Machado, 

concordando com as ponderações feitas pelo Conselheiro Ademar Marques, retirou a sua 

proposta de discussão. A Próxima proposta apresentada, na página trinta e três, foi a 

necessidade de se resgatar o conteúdo do artigo 195 da Constituição Federal que fala do 

financiamento por parte do Poder Público e da sociedade e traz lá instrumentos 

fundamentais que vão nortear todo o capítulo em análise sobre o financiamento, para ficar 

claro que a Política Nacional de Assistência Social é financiável sim, têm recursos 
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previstos na legislação para isso. A Presidente questionou se havia alguma 

discordância sobre o ponto de se fazer referência ao artigo 195 da Constituição 

Federal, não havendo discordância, passou à análise de outro ponto. O Conselheiro 

Ademar Marques colocou o destaque do final da página trinta e cinco que trata do 

percentual de 5%, salientando que se faz necessário explicitar num outro sentido um 

processo já apontado pela sociedade brasileira, e não apenas dizer que o orçamento “x” 

supera este valor. A Conselheira Márcia Lopes resgatou o que foi exposto pela senhora 

Rosana Cunha quando do debate sobre a vinculação orçamentária, não só em relação à 

assistência, mas às políticas, destacando que este é um debate que tem gerado novas 

posições por parte dos gestores, dos parlamentares. E questionou se a proposta do 

Conselheiro Ademar Marques seria no sentido de o texto ter que apontar para a 

vinculação orçamentária. O Conselheiro Ademar Marques justificou que sua proposta foi 

no sentido de atender a uma reivindicação e deliberações das Conferências, uma vez que 

o debate da desvinculação é mais recente. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou 

que seu entendimento acerca da solicitação do Conselheiro Ademar Marques é no 

sentido de que a Política recomende que se aplique 5% e que seja resgatado que esta é 

uma reivindicação histórica e uma conquista histórica das Conferências. A Conselheira 

Tânia Garib sugeriu que a sugestão do Conselheiro Ademar Marques deveria ser inserida 

no marco situacional e que se colocasse um parágrafo dessa busca histórica de todas as 

conferências para esse percentual. A Presidente questionou se o Conselheiro Ademar 

Marques estaria contemplado com a colocação da Conselheira Tânia, ao que este 

se posicionou favoravelmente à proposição feita. A Presidente então questionou se 

havia algum entendimento em contrário, em não havendo, aprovado foi o item, 

passando-se à análise do ponto seguinte. Passou-se então à analise dos destaques do 

Conselheiro Ademar e do Conselheiro Euclides, no Controle Social, página trinta e cinco. 

O Conselheiro Euclides Machado colocou que há uma dúvida no parágrafo que diz: “Para 

o avanço pretendido, a política aponta para a construção de uma nova agenda para os 

conselhos de assistência social. Uma primeira vertente é a aglutinação do CNAS com os 

conselhos nacionais das políticas sociais integrando um novo movimento neste país”, 

destacando uma manifestação na área sobre o significado da palavra “aglutinação”. A 

Presidente destacou que o termo “aglutinação” deve ser retirado, uma vez este não 

expressa o que a frase está trazendo. Sugerindo a substituição pelo termo “Articulação” 

ou “atuação conjunta”. Questionando o Conselheiro se estava contemplado com a sua 

colocação. Não havendo manifestação negativa por parte do Conselheiro, passou-se à 

análise do próximo item. O Conselheiro Ademar Marques colocou um questionamento 
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sobra a questão das Comissões Intergestoras Bi e Tripartites, salientando que nas novas 

bases de relação entre o Estado e Sociedade, a partir da discussão da gestão do SUAS, 

traz que neste contexto, as entidades prestadoras de Assistência Social integram o 

Sistema Único da Assistência Social, não só como prestadora das Entidades de Serviço 

sócio-assistenciais, mas como co-gestoras e co-responsáveis em garantir os direitos dos 

usuários da Assistência Social. Resgatou ainda a posição da Conselheira Tânia Garib 

quando diz da importância de se explicitar melhor o que significa a co-gestão. A 

Conselheira Ângela Cristina Pistelli, Representante Suplente do Ministério da Saúde, 

salientou que a questão das Comissões Bipartites e Tripartites, são esferas de discussão 

dos gestores estaduais que se dão depois da articulação com o gestor federal, salientou 

ainda que os Conselhos têm um papel fundamental com a sociedade civil organizada na 

questão da definição da Política e, principalmente, do financiamento da definição de 

prioridades a partir desse debate, sendo uma responsabilidade do gestor. Destacou 

também que no que se refere às decisões a serem tomadas pelo gestor federal, a 

pactuação com os gestores estaduais e municipais e é fundamental. A Conselheira Tânia 

Garib manifestou-se dizendo que corrobora com a questão levantada pelo Conselheiro 

Ademar Marques, salientando que gestão é feita pelo gestor e existe um gestor em cada 

comando da Política de Assistência Social e são eles os responsáveis pela definição da 

operacionalização e seus instrumentos para a Política. A Conselheira Simone 

Albuquerque ponderou que deve ficar claro para os Conselhos o grato sentido da 

pactuação entre os gestores, no sentido de evitar que regulamentar as relações entre o 

Governo Federal, os estados e municípios. A Presidente colocou que quem delibera é o 

Conselho, deixando claro que o papel deliberativo dos Conselhos não pode ser ameaçado 

pelas Comissões Bipartites e Tripartites, e ainda que o papel do gestor está bem claro, 

sendo que ele especifica, detalha, uma vez que o Conselho não tem condição para fazê-

lo, ficando ao seu cargo a grande deliberação. A Conselheira Márcia Lopes ressaltou o 

entendimento da responsabilidade pela primazia do Estado na gestão, no sentido da 

execução, no sentido de ter que prestar conta e comprovar o que está sendo feito, bem 

como apresentar aos órgãos deliberativos e das instâncias de controle social dando conta 

da tarefa que cabe aos gestores nas três esferas. Salientou ainda a preocupação no fato 

de que na medida em que a sociedade ou os prestadores da rede passem a integrar este 

fórum de gestão, estará dividindo a responsabilidade com o Poder Público. Aventou ainda 

possibilidade de essa proposta poder se voltar contra a própria intenção e o papel 

requerido pela sociedade civil que é do controle, da fiscalização, uma vez que a discussão 

será feita entre os pares. Destacou ainda a necessidade tratar melhor a questão, no 
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entanto salientou que se deve preservar a instância de gestão e a instância de 

deliberação, com autonomia e ainda cobrar de ambas as partes que cumpram a sua 

função, evitando com isso o comprometimento com as deliberações do fórum de gestores. 

O Conselheiro Ademar Marques ponderou que o campo da assistência conseguiu inovar 

mais do que outros campos, no que se refere à idéia da descentralização política e 

administrativa, quebrando a verticalidade na gestão da política pública e trazendo no 

campo da horizontalidade sem gerar com isso a não responsabilidade da primazia do 

Estado. Salientou ainda que há em algumas localidades um sentimento de que as 

Comissões não estão desempenhando adequadamente o seu papel e que as Comissões 

estão substituindo o papel do Conselho. Ratificando a defesa de que esteja explicitado no 

texto a diferença do papel de Conselho. A Conselheira Simone Albuquerque colocou que 

concorda com a sugestão de que se mantenha o papel das Comissões Intergestoras e 

coloque que elas têm que seguir as deliberações dos Conselhos. A Conselheira Tânia 

Garib ponderou que não entende que todas as políticas públicas no país estejam erradas 

e só a política de assistência seja a inovadora e enxerga de forma diferente, destacando a 

relevância das Políticas de educação e a saúde e a política do trabalho que sempre foi a 

mais resistente e centralizada, não sendo a Política Nacional de Assistência Social 

diferente das demais. O Conselheiro Carlos Ajur colocou que concorda com a importância 

do debate sobre o papel das Comissões. Chamou ainda a atenção da equipe que 

responsável por construir a NOB, sobre a necessidade de estabelecimento de um 

calendário de discussões, com vistas a evitar que o gestor chegue ao Conselho com 

algumas deliberações já pactuadas na CIT, estando então o Conselho impedido de mudar 

alguma decisão em detrimento do fato de não haver consonância com o calendário do 

Conselho. Salientou ainda que o que for questão deliberativa a Comissão Intergestora 

não pode pactuar antes de passar pelo Conselho, para evitar esse tipo de transtorno. A 

Presidente pediu licença para registrar a presença de uma equipe de reportagem que 

estaria a partir de então registrando, através de filmagem, a reunião do Conselho, em face 

da aprovação da Política Nacional de Assistência Social. Em seguida, a Conselheira 

Simone Albuquerque se manifestou colocando que o que faz um Conselho ser ou não 

deliberativo é a sua postura e ainda a necessidade de fazer deliberações em consonância 

com a disponibilidade de Fundo. Destacou também que são os gestores que apresentam 

as propostas para serem deliberadas no Conselho. Uma vez esgotado o assunto, a 

Presidente passou à análise do próximo item, sendo os destaques dos Conselheiros 

Rogério e João Paulo, na página trinta e nove. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes 

colocou que na trinta, antes do item 3.1.7, gostaria de inserir a necessidade de concurso 
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público para equipar o Estado para Política de Assistência Social , salientando que o 

Estado precisa se consolidar e a visão de ampliar o serviço de Assistência Social, precisa 

não apenas de qualificação, mas também de contratar novos funcionários. A Conselheira 

Ângela Pistelli colocou que existe uma orientação do Ministério Público na questão da 

precarização do trabalho. O Conselheiro Rogério complementou registrando que faz parte 

do Comitê Nacional de Desprecarização que foi chamado pelo Ministério da Saúde e lá 

nós está tratando justamente sobre a questão. Destacou ainda a possibilidade de o 

Conselho Nacional de Assistência Social trabalhar com a mesma ótica do Ministério da 

Saúde. A Presidente questionou se havia alguma manifestação em contrário à 

proposta apresentada pelo Conselheiro Rogério Nunes, não havendo o ponto foi 

aprovado por unanimidade. Em seguida o Conselheiro João Paulo Ribeiro, 

Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades 

Brasileiras, colocou que no primeiro parágrafo da página trinta e nove, sugerindo se 

trabalhar com a lógica de um PCCS, enfatizando que a lógica existente de quem trabalha 

com saúde e assistência. Colocou ainda que se faça uma redação que contemple apenas 

carreira porque é muito mais amplo e, de repente, o conceito ainda está definido pelo 

governo. Destacou que vem trabalhando na Mesa Nacional de Negociação Permanente a 

questão de um conceito e diretrizes de carreira, independente do PCCS que pode ser 

abrangido para outras áreas afins, tirando daí o conceito de carreira, ficando então os 

planos de carreira, na 5ª linha, com a devida flexibilidade que a realidade impõe, sugeriu 

ainda que tire fosse retirada a frase contida na linha mencionada, para se trabalhar na 

lógica da desprecarização do Estado. A Conselheira Dalila Pedrini colocou seu apoio às 

duas discussões e informou ainda que a Oficina encaminhou diversas propostas sobre o 

tema, na esperança de que o Grupo de Trabalho possa incorporar e apoiar estas e que 

devem ter outros elementos de complementação. A Conselheira Gisele Tavares 

questionou se haveria necessidade de supressão do texto ou se poderia ser uma 

compatibilização, uma vez que o texto contempla alguns elementos que podem ser 

reforçados com essa questão da desprecarização. O Conselheiro João Paulo esclareceu 

que não estava propondo a retirada do texto, mas a adequação de algumas frases, cujo 

destaque feito foi na seguinte: “com a devida flexibilidade que a realidade nos impõe.”, em 

que propõe a retirada desse trecho, uma vez que estão trabalhando na lógica da 

desprecarização. Não havendo outras inscrições sobre o tema, passou-se a análise de 

outro ponto. O Conselheiro Ademar Marques colocou como destaque, no que se refere à 

elaboração da Norma Operacional Básica, há necessidade de inserção de alguma 

expressão que identifique que a NOB já existe e que será esta não será elaborada, 
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sugerindo a alteração do termo “elaboração” por uma expressão equivalente, como 

“reavaliação” ou “reformulação”. Nas considerações finais a Conselheira Simone 

Albuquerque colocou que poderia se incorporar que o Sistema de Informação contemple 

indicadores de controle social, como: constância de reunião dos Conselhos, indicadores 

de agenda, o que os Conselhos discutem, impacto das deliberações na efetividade da 

gestão. Colocou ainda que foi proposta da Oficina de Controle Social que o Conselho 

regule como deve ser a capacitação dos Conselheiros em nível nacional, as diretrizes, os 

princípios, no sentido de se estabelecer também diretrizes para a Política de Capacitação 

de Conselheiros, à luz do que foi feito pelo Conselho Nacional de Saúde, de 1999. 

Acrescentou ainda que, na questão de recursos humanos, a grande demanda é que a 

Norma Operacional Básica seja realizada antes a 1ª Conferência Nacional de Recursos 

Humanos. A Presidente considerou as colaborações da Conselheira Simone Albuquerque 

incorporadas ao texto, sem qualquer discordância por parte dos demais Conselheiros. A 

Conselheira Tânia Garib colocou que nas considerações finais, quando se falar do 

Sistema de Informação, é preciso deixar claro que este é um Sistema de Informação 

abrangente, com vistas a evitar divergências em relação ao financiamento, o controle 

social e, eventualmente, definir indicadores para controle social. Acrescentou ainda que 

seria interessante que no GT se pensasse na primeira proposta, uma vez que existe uma 

grande demanda de construção em relação a recursos humanos na área da Assistência 

Social e que fosse dada prioridade à questão de recursos humanos na próxima 

Conferência de Assistência Social e não uma Conferência específica para tratar de 

recursos humanos. O Conselheiro Ademar Marques questionou se haveria necessidade 

de incluir a Conferência de Recursos Humanos, pela importância que ela tem, em função 

da nova política das conferências. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou que se 

estiver na Lei é obrigação e ainda aventou a possibilidade de destacar esse artigo da 

LOAS no controle social. O Conselheiro Ademar Marques salientou que na legislação fala 

que a realização da Conferência se dá de quatro em quatro anos e que uma Conferência 

foi realizada há dois anos. Questionou também se seria importante explicitar na Política, 

como instrumentos necessários, a questão do Sistema de Informação. O Conselheiro 

Carlos Ajur sugeriu que a Política Nacional de Assistência Social trate em caráter de 

recomendação o retorno da Conferência Nacional de Assistência Social para ser de dois 

em dois anos. A Presidente questionou se havia consenso por parte dos 

Conselheiros no encaminhamento proposto, não havendo manifestação em 

contrário, o item foi aprovado. Em seguida a Presidente tratou da questão relacionada 

à bibliografia, salientando que a Conselheira Tânia Garib solicitou uma inclusão na 
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bibliografia. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso sugeriu que, por se tratar de um momento 

histórico para o Conselho, que a votação fosse nominal. O Conselheiro Carlos Rogério 

Nunes colocou ainda uma proposta de adendo em relação ao Grupo de Trabalho, 

apresentando um pleito junto aos Conselheiros do CNAS de incorporação de um membro 

do segmento dos trabalhadores no Grupo de Trabalho. A Presidente registrou que não há 

qualquer discordância em relação à proposta O Conselho depois redigirá essa Resolução 

incluindo os trabalhadores nessa discussão, salientando que o Conselho depois redigirá a 

Resolução incluindo os trabalhadores nessa discussão. A Presidente passou então à 

aprovação da Política Nacional de Assistência Social, salientando que após um longo 

processo de quase onze anos de construção da LOAS, chega ao final um importante 

capítulo da história brasileira. Neste momento, o Conselho Nacional de Assistência Social, 

após revisão do texto e das incorporações feitas pelos Conselhos a partir da Reunião 

Descentralizada encaminhou o questionamento se havia qualquer dos Conselheiros 

contrário à aprovação da Política Nacional de Assistência Social, por chamada nominal. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Representando o Ministério da Previdência, votou pela 

aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A Conselheira Márcia Helena 

Carvalho Lopes, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro 

José Adelar Cuty da Silva, Representando o Ministério do Trabalho e Emprego, votou 

pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A Conselheira Ângela Cristina 

Pistelli representando o Ministério da Saúde, votou pela aprovação da Política Nacional 

de Assistência Social. A Conselheira Natália de Souza Duarte, pelo Ministério da 

Educação, votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A 

Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A Conselheira 

Tânia Mara Garib, O CONGEMAS, Representando os municípios brasileiros, votou pela 

aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Antônio Celso 

Pasquini, pela sociedade civil, representando as Entidades, Pela União Social Camiliana, 

votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Misael de 

Lima Barreto, representando a sociedade civil, as Entidades não-governamentais, votou 

pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A Conselheira Dalila Maria 

Pedrini, Representando a sociedade civil, pelas Entidades Cáritas Brasileira, votou pela 

aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso 

Costa, pela Federação Brasileira de Entidades de Cegos, o Movimento Nacional das 

Pessoas Portadoras de Deficiência, votou pela aprovação da Política Nacional de 
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Assistência Social. O Conselheiro Euclides da Silva Machado, Representante da Obra 

Social Santa Izabel, pelas Entidades de Usuários, parabenizando o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e toda a equipe que trabalhou, a todo o Brasil 

que contribuiu, votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. A 

Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representando a sociedade civil, pela Entidade 

Pastoral da Criança, votou pela aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O 

Conselheiro Antonino Ferreira Leite, Suplente de Antônio Gilberto da Silva e 

Representando os trabalhadores da Assistência Social, em nome da FENACON, 

Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 

Assessoramento, Perícia, Informações e Pesquisas, votou pela aprovação da Política 

Nacional de Assistência Social. O Conselheiro João Paulo Ribeiro, em nome da 

FASUBRA, Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras e 

representando os trabalhadores da Assistência Social, votou favorável à Política Nacional 

de Assistência Social, com os devidos ajustes e ponderações feitos durante a Reunião. A 

Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representando o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, votou pela aprovação da Política Nacional de 

Assistência Social. Declarando então aprovada a Política aprovada a Política Nacional de 

Assistência Social pelo CNAS. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques solicitou 

registro da atuação e a efetiva participação dos Conselheiros Suplentes para a Política 

Nacional de Assistência Social. A Conselheira Simone Aparecida Albuquerque agradeceu 

ao Conselheiro Euclides, ao Conselheiro Ademar, ao Conselheiro Marcos, à Presidente 

Márcia Pinheiro e à nossa vice-presidente pelo esforço feito para a construção deste 

momento. Foi registrado também o esforço do FONSEAS no sentido de contribuir para a 

aprovação da Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Carlos Rogério 

Nunes destacou, apesar de não ter feito a declaração de voto como Conselheiro Titular, a 

importância da Política nesse momento histórico do país, destacando a importância na 

atual conjuntura e o grande desafio que vai ser essa Política para os dias atuais e futuros. 

Parabenizou a todos os Conselheiros e todas as Conselheiras pelo esforço. A 

Conselheira Gisele Tavares registrou também a sua satisfação em ter participado do 

momento de aprovação da Política Nacional de Assistência Social, salientando que este é 

um momento impar na trajetória na Política de Assistência Social e felicitou a todos os 

que participaram desse processo, enfatizando que este foi um exercício de democracia 

para país. Finalizou dizendo que deste momento em diante um novo capítulo da história 

se inicia. O Conselheiro Misael Lima Barreto colocou que, representando a sociedade 

civil, tem o maior interesse em formar parceria com o Estado, no sentido de haver um 
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maior envolvimento da sociedade civil para que isto não seja só uma filosofia, mas que se 

transforme numa realidade. Registrou também que a sociedade civil vai se unir para a 

efetivação do documento hora aprovado. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, 

solidarizando-se com a emoção da Conselheira Simone Albuquerque, colocou que o 

Conselho tem dado um sentido muito grande às demandas sociais, destacando o grande 

papel que o Conselho tem para corrigir as injustiças sociais que assolam o país. A 

Conselheira Tânia Garib fez um breve histórico sobre a aprovação da Política Nacional, 

destacando os processos pela qual passou em seu primeiro momento de aprovação no 

ano de um mil novecentos e noventa e oito, onde alguns fatos eram muito diferentes 

naquele momento, existiam tantas incertezas, o próprio Colegiado dos gestores estava 

nascendo. Destacou ainda que quando se vê a evolução do processo de organização dos 

municípios, o salto de qualidade que se deu em grande parte, mostra hoje uma Política 

escrita com a modernidade e a necessidade que o povo brasileiro precisa. Colocou ainda 

que o Colegiado Nacional dos Gestores Municipais de Assistência Social está vendo a 

transformação e a participação dos três entes federados na condução de uma Política, 

destacando que àquela época estes eram meramente obedecedores de ordens 

emanadas pelos entes superiores. Em nome de todo o processo histórico pelo qual 

passou e que culminou com a sua aprovação, a Conselheira registrou seus 

agradecimentos por viver esse segundo momento de uma Política com vistas a ter no 

futuro aperfeiçoamento e uma política mais avançada do que essa que hoje tem seu 

início. A Conselheira Simone fez ainda um agradecimento à sua equipe, destacando, o 

senhor José, ao Jaime, Patrícia, Eliane, pelo esforço técnico, político e compromisso 

dedicados nesses últimos meses. Agradeceu também à toda a equipe do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. E, por fim, agradeceu à Secretaria Executiva 

do Conselho Nacional de Assistência Social, à senhora Cláudia Saboia, Dorinha, Mercês 

pelo trabalho empreendido e compromisso que foi feito com o Conselho. E, em nome do 

Ministério, registrou a importância que foi a adesão tanto do FONSEAS quanto do 

CONGEMAS. Destacou ainda que esta é uma Política que só foi efetivada pela grande 

mobilização feita nos últimos três meses e que essas esferas também assumiram a 

responsabilidade de discutir nos municípios, nos estados, entre os pares e fazer 

compromisso também. registrou também que já tem uma agenda do FONSEAS e do 

CONGEMAS comprometida com a execução da Política Nacional de Assistência Social. 

Por fim, registrou o seu orgulho na participação no processo de construção da Política. A 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social solicitou a palavra para fazer um 

agradecimento ao pessoal do CNAS: estagiários, trabalhadores, copeiros, faxineiros, 
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destacando todo o esforço e comprometimento desse pessoal, colaborando de todas as 

formas para que o momento de aprovação da Política acontecesse. Agradeceu ainda ao 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, na pessoa das senhoras 

Teresa, Madalena, Carla Alves, à Secretaria Executiva e todo o pessoal da comunicação 

que devotaram seus esforços para contribuírem com o Conselho, salientando que estes 

fazem parte dessa política, uma vez que assumiram com o Conselho os compromissos 

que a sociedade civil trouxe. Finalizou registrando seus agradecimentos pessoais, em 

nome de todos os militantes da Assistência Social do país e, por fim, em nome do povo 

brasileiro. A Conselheira Márcia Lopes colocou que a importância do momento significa o 

resultado do esforço de muitas pessoas na elaboração do documento hora aprovado, bem 

como o reconhecimento de que ele pode e será aprimorado no seu texto final. Em 

seguida, a Conselheira agradeceu a todos os Conselheiros, à Secretária-Executiva do 

Conselho, à Presidente deste Conselho e à vice-presidente, aos funcionários do CNAS, à 

nossa equipe da Secretaria Nacional de Assistência Social, ao Ministro Patrus Ananias e 

toda sua equipe que não têm medido esforços no sentido de dar as condições objetivas 

de trabalho, apesar dos limites de qualquer máquina pública, mas de estar apostando 

nesse processo de organização e de construção da Assistência Social no Brasil. Enfatizou 

que esta não se trata de mais uma Política ou não se trata de uma repetição de fatos ou 

de eventos que são comuns, quando se fala da Política Nacional de Assistência Social, no 

contexto do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, articulada à 

Política de Segurança Alimentar, às Políticas de Transferência de Renda, está se falando 

do que foi colocado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, quando de 

sua participação nas discussões durante reunião na Organização das Nações Unidas-

ONU, tratou do enfrentamento, o combate à fome, à pobreza, à miséria, à exclusão e de 

chamar todas as grandes potências do mundo para pensar no que representa essa 

disparidade tão grande entre ricos e pobres, entre os países desenvolvidos e os países 

em desenvolvimento na luta contra qualquer tipo de guerra e na luta ardorosa pela paz, 

pela justiça, pela fraternidade mundial. A Conselheira enfatizou o seu orgulho em poder 

participar como Conselheira Nacional de Assistência Social de um momento importante 

como esse de aprovação do texto desta Política Nacional. Colocou ainda que entende 

que cada frase desta deve ser analisada, interpretada e construída do ponto de vista da 

sua base social e da concretização daquilo que foi apontado pelos Conselheiros naquele 

momento. Colocou ainda que é tarefa de cada Conselheiro e Conselheira, a partir de hoje, 

debruçarem-se sobre p texto para começar, cada um, independente da Comissão em que 

atua, a formular e a ajudar a participar da construção destas etapas que virão pela frente, 
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para que se consiga aprovar, durante o corrente ano, aprovar o Plano Nacional, 

salientando que é isso que os estados e municípios estão esperando do Conselho e que 

estes estão pondo muita esperança, muita expectativa, muita credibilidade no trabalho a 

ser desenvolvido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, para que junto ao órgão 

gestor da Política possa de fato cumprir o seu papel e deliberar sobre a Política, 

entendendo que neste momento histórico, está sendo feito o melhor para o país, no 

sentido de que a Política de Assistência Social , articulada a todas as outras, cumpra o 

papel histórico na defesa na garantia do acesso, da ampliação dos direitos de toda a 

população brasileira. Registrou ainda que, com grata emoção, irá comunicar o Ministério 

de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, que durante a 

Centésima Décima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, 

a Política Nacional de Assistência Social foi aprovada e que o Conselho estará dando os 

próximos passos em direção à elaboração do Plano e da Norma Operacional Básica. 

Depois de registrados os agradecimentos, o Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves 

encaminhou a proposta de prorrogação do GT de Política. O Conselheiro Ademar 

Marques colocou também a necessidade de definição da prorrogação do Grupo de 

Trabalho. Colocou também a aprovação de inclusão de mais um Representante do 

segmento dos trabalhadores no GT e que esta Comissão tenha o prazo até à próxima 

reunião. Um segundo encaminhamento proposto foi de que se tenha uma redação final, a 

partir de todas as considerações feitas no decurso da reunião, para se ter o texto final 

para publicação da Política Nacional de Assistência Social. A vice-presidente, Dalila Maria 

Pedrini, questionou se havia concordância com os encaminhamentos apresentados pelo 

Conselheiro Ademar Marques, não havendo qualquer manifestação em contrário, os 

encaminhamentos foram aprovados, ficando a definição do prazo de prorrogação a ser 

definido pelo GT e informado posteriormente. A Presidente questionou sobre a 

possibilidade de deixar o relato da Comissão e do GT de Regimento Interno para serem 

feitos ao final da reunião, passando-se então para a análise dos processos do Conselho, 

consultando aos demais Conselheiros sobre a concordância com o encaminhamento, que 

não recebeu manifestação em contrário. O Conselheiro Carlos Ajur sugeriu o 

estabelecimento de um teto máximo para o término da reunião para as 18:00h. E ainda 

que, para evitar sobrecarga de trabalho aos Conselheiros, que fosse analisada a 

possibilidade de que as reuniões do Conselho, quando houvesse uma pauta de 

discussões mais densa, fosse aumentada em mais um dia de trabalho. A Presidente 

esclareceu que a convocação da reunião já trazia o seu horário de encerramento previsto 

para as 19:00h, esclareceu a Presidente. A Conselheira Tânia Mara Garib informou que, 



 

 

36/46 

36 de 68 

devido a um compromisso que teria às 16:00 horas daquele dia, teria que se ausentar da 

reunião com uma certa antecedência para atender à uma homenagem à cidade de 

Campo Grande que foi escolhida como a melhor capital do país em administração, onde  

serão premiados os prefeitos com melhor aprovação. Solicitando então autorização dos 

Conselheiros para proferir a leitura de seus votos antes dos demais. A Presidente 

esclareceu que regimentalmente a ordem a ser seguida na reunião é de que análise dos 

processos retirados da pauta, os processos de inclusão na pauta, os processos não 

deliberados em agosto, três processos de sustentação oral, os processos em tramitação, 

os processos com pedido de vista e as representações. A Conselheira Tânia Garib 

informou então que deixaria seus votos com sua Suplente, Conselheira Sandra Helena 

Cruz, para que fossem lidos no momento oportuno. O Conselheiro João Paulo Ribeiro 

sugeriu que fosse analisada a situação dos Conselheiros que têm vôo marcado para 

antes do término da reunião e que, para evitar o baixo quorum, fosse dado prioridade aos 

Conselheiros que estejam impedidos de ficarem até o final da reunião. O Conselheiro 

Carlos Ajur retirou a sua solicitação feita sobre o horário de término da reunião 

programado para as 18:00h, acatando o limite já estabelecido pela convocação. Em 

seguida passou-se aos pedidos de retirada de pauta dos processos dos Conselheiros. A 

Conselheira Tânia Garib solicitou retirada de pauta dos itens 4, 5, 10 e 12 de sua pauta. O 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini solicitou retirada do número de ordem 4 e 5 e o de 

número 8 que está em diligência. A senhora Claudia Tereza Saboia, Secretária-Executiva 

do CNAS, informou que o Conselheiro Eugênio pediu a retirada do processo da Escola 

Doméstica Maria Hight, número 3. A Conselheira Dalila Pedrini solicitou a retirada de 

pauta do processo 8 da sua ordem e a retirada de pauta do número 12 da lista do 

Conselheiro Elias, União Social Camiliana. O Conselheiro Euclides Machado solicitou 

retirada de pauta do item 4 de sua lista, item 5, Colégio Santa Terezinha e o item 8 que já 

tinha sido retirado e informando que neste processo estaria baixando uma diligência 

pedindo esclarecimentos à Entidade.  O Conselheiro Carlos Ajur solicitou retirada de 

pauta do processo da Fundação Pracenense de Educação e Cultura, e da Santa Casa de 

Misericórdia de Xavantes, processos de número de ordem 4 e 5 da planilha. O 

Conselheiro Rogério Nunes solicitou retirada de pauta do item 3, Sociedade Franciscana 

Maristela do Brasil e do número 4, União Norte Brasileira de Educação e Cultura, ambas 

de Recife. A Conselheira Vânia Lúcia Leite solicitou retirada de pauta do item 5, Colméia 

– Instituição à Serviço da Juventude e o item 9, Hospital São Vicente de Paula. O 

Conselheiro Misael Barreto solicitou retirada de pauta do Conselheiro Ricardo Brentani, 

atendendo o seu pedido, a retirada de pauta do item 4, Instituto das Filhas de São José; 
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item 5, Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do Sul.  De sua pauta o 

Conselheiro Misael Barreto solicitou a retirada do item 3, Círculo de Amigos dos Jovens 

Patrulheiros de Goiânia. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou a retirada de pauta 

dos itens 8, 9 e 13. O Conselheiro Antonino registrou que como não lhe fora entregue 

qualquer solicitação, não havia retirada processos a solicitar. A Conselheira Ângela Pistelli 

solicitou retirada de pauta dos processos número 8 a 14. O Conselheiro Ademar Marques 

solicitou esclarecimentos sobre os processos que estavam sob sua análise quando 

exercia a titularidade, uma vez que estes não constam na pauta de julgamento. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que houve deliberação do Colegiado que os 

processos deveriam ser relatados pelo Conselheiro Titular e que o Conselheiro Ademar 

Marques, em tendo deixar de ser Conselheiro Titular e após a eleição do atual mandato 

dos Conselheiros presentes, passando a ser Suplente, os processos foram redistribuídos 

para os Conselheiros titulares para que eles viessem a relatá-los. Sobre a questão de o 

Conselheiro Suplente pedir vistas e depois não estar no exercício da titularidade, o 

Conselheiro Elias esclareceu que o Conselheiro Misael trouxe da Comissão de Normas 

esse problema, que está sendo analisado como será colocado no Regimento Interno, mas 

a tendência, acrescentou o Conselheiro, é de que, quando o Conselheiro Suplente está 

no exercício da titularidade e pedir vistas a um processo o Titular da representação não 

votará aquele processo, sendo votado pelo Suplente. O Conselheiro Carlos Ajur abordou 

um ponto sobre a situação de um processo que foi deliberado em Aracajú pelo 

Conselheiro relator da nota técnica original que não está presente. Acrescentou que na 

reunião passada o Conselheiro Brentani retirou da sua pauta um processo que tem 

pedido de vistas do Conselheiro Elias, Fundação Universidade de Itaúna, e que o 

processo aparece na pauta da relatoria do Conselheiro Elias e não na pauta do 

Conselheiro Brentani. O Conselheiro Carlos Ajur solicitou que, para evitar problemas 

futuros, o Conselheiro Elias solicitasse a retirada de pauta desse processo para que fosse 

votado somente o pedido de vistas dele e não a relatoria. O Conselheiro Elias considerou 

então justo que fosse retirado de pauta o processo, tendo em vista a ausência do 

Conselheiro relator. A Presidente passou a palavra para o Conselheiro João Paulo Ribeiro 

para que proferisse os seus pedidos de inclusão. O Conselheiro João Paulo Ribeiro leu 

um documento deixado pelo Conselheiro Antônio Gilberto solicitando suas retiradas, cujo 

texto segue: A Entidade Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto, São Paulo-SP, 

relator: Vânia Lúcia F. Leite, pedido de vistas em plenário de julho, Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva. Tendo em vista a não inclusão do processo do Centro Social Nossa 

Senhora do Bom Parto, São Paulo, na pauta de setembro, tendo em vista que entreguei 
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no mês de agosto todos os processos em que pedi vista. Tendo em vista a informação 

fornecida pelo Conselho para Entidade, observando que esse Conselheiro já havia 

entregado os pedidos de vista, bem como todos os processos referentes à plenária do 

mês de setembro, solicito ao Conselho a inclusão nessa plenária do processo da Entidade 

Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto para que desta forma não paire qualquer 

dúvida quanto à responsabilidade e a justiça deste Conselho. Aproveito o ensejo para 

solicitar ao Conselheiro João Paulo para apresentar os meus processos os quais 

acompanham a Nota Técnica. Quanto ao processo em que pedi vista, incluindo o Centro 

Social Nossa Senhora do Bom Parto, após analisar os processos incluindo uma vista in 

loco, acompanho o voto do relator original, bem como todas as notas técnicas. Aproveito 

o ensejo para renovar meus votos de estima apreço a todo este Conselho. Brasília, 21 de 

setembro. Antônio Gilberto da Silva. CNTSS/CUT. Passando o documento ao 

conhecimento da Secretaria Executiva do Conselho. A Presidente solicitou 3 pedidos de 

inclusão, sendo os processos de importação com pedido de prioridade. Trata-se do 

Projeto Providência, de Belo Horizonte, e dois processos da Pastoral da Criança e do 

Adolescente, da cidade de Cacoal em Rondônia. Esclareceu a Presidente que são 

containeres que chegaram com mercadorias e material para trabalhos sócio-educativos 

com adolescentes e crianças. Salientando que o pedido de urgência se dá, pois as 

entidades estão pagando aluguel desses containeres e não podem mais sustentar essa 

situação. Não havendo qualquer manifestação em contrário, os processos foram incluídos 

na pauta. Passando então aos processos não deliberados no mês de agosto. A 

Secretária-Executiva, Cláudia Tereza Saboia, informou que existem quatro processos do 

Conselheiro Elias e um da Conselheira Tânia, quais sejam: do Conselheiro Elias é a 

Fundação Universidade de Itaúna que acabou de ser retirado; o Instituto Filadélfia, de 

Londrina; a Associação Cristã dos Moços e a Associação Cristã dos Moços, uma de 

representação e outro de renovação. A Associação Cristã dos Moços tem um pedido de 

sustentação oral. Informou ainda a existência de três pedidos de sustentação oral, sendo 

um da Fundação São Paulo, Federação Educacional João XXIII, de Porto Alegre e da 

Associação Cristã dos Moços, de Porto Alegre e da Fundação São Paulo. O Conselheiro 

Elias solicitou que o processo da ACM, uma vez que o processo foi redistribuído para um 

novo relator que não tinha prévio conhecimento de seu conteúdo, fosse retirado de pauta 

para que o relator venha tomar ciência do conteúdo do processo. Esclareceu que a 

situação que existe é um mandado de segurança com relação ao certificado da entidade, 

salientando que o Conselheiro relator só terá condições de se manifestar após tomar 

conhecimento do conteúdo do voto para que não haja prejuízo para a Entidade. O 
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Conselheiro Euclides Machado colocou que a posição do Conselheiro Elias, em função do 

benefício de ampla defesa da Entidade, é coerente quanto à sua retirada de pauta. A 

Presidente informou que o advogado que veio representando a entidade de Porto Alegre 

poderia se pronunciar acerca do processo, consultando os Conselheiros sobre a sua 

concordância. O Conselheiro João Paulo colocou que o advogado até poderia ser ouvido, 

mas sem nenhum acréscimo ou consideração e que já foi indicado pelo próprio relator 

que não tem condição de ser votado. Solicitando que não seja considerada a 

manifestação do advogado da entidade. O Conselheiro Cuty ponderou que mesmo sendo 

questão de ordem já está deliberado a retirada de pauta do processo, assim, não vai 

influenciar a decisão do Conselho de analisar o processo. A Presidente questionou se 

havia concordância com o colocado pelo Conselheiro Cuty, não havendo 

manifestação em contrário, o Plenário decidiu pela não discussão do processo em 

voga. O Conselheiro Elias Sampaio apresentou o processo do Instituto Filadélfia de 

Londrina, que trata de uma representação, informando que acompanha a nota técnica, 

assim como acompanha o relator original pelo arquivamento da representação e pelo seu 

não provimento. A Presidente colocou em votação nominal as solicitações 

apresentadas pelo Conselheiro Elias, que foi aprovada por unanimidade. A 

Presidente passou então às análises dos processos de sustentação oral, destacando o 

processo da Fundação São Paulo. Solicitou ao Conselheiro relator do processo da 

Fundação São Paulo, Conselheiro Elias, por para se pronunciar. O Conselheiro Elias 

Sampaio Freire apresentou o seguinte relatório: Trata-se de matéria contida em processo 

nos quais, respectivamente, a entidade interessada requer o pedido de renovação do 

CEAS e o INSS formula representação perante o CNAS, em decorrência da constatação, 

por parte daquela autarquia previdenciária, da ocorrência de irregularidades acerca do 

cumprimento dos requisitos para a renovação do CEAS, dentro do período sob 

apreciação. Na Representação oferecida pelo INSS é relatado que, em ação fiscal 

desenvolvida junto à entidade acima identificada, ficou constatado que, com relação às 

áreas de Assistência Social e educação, a entidade deixou de atender, no exercício de 

1999, ao disposto no inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98, ou seja, deixou de aplicar 

anualmente, em gratuidade, pelo menos vinte por cento da receita bruta proveniente da 

venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação 

de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações 

particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições sociais 

usufruída. Para chegar a tal conclusão o INSS alega, em síntese, que não podem ser 

consideradas como gratuidades: bolsas concedidas em cursos de pós-graduação; bolsa 
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de estudos decorrentes de dissídios coletivos; bolsas concedidas a estudantes 

estrangeiros; prejuízo na área de saúde. Daí, a entidade apresentou defesa alegando, 

preliminarmente, que o Representante do Ministério da Previdência Social encontra-se 

impedido de atuar no processo, por ter interesse na demanda, requerendo que a 

representação seja redistribuída a outro Conselheiro. Argumenta que a entidade não 

poderia ser compelida a cumprir requisitos determinados pelo legislador 

infraconstitucional ordinário, por considerar que a imunidade das contribuições para a 

seguridade social, prevista no art. 195 da Constituição da República Federativa do Brasil, 

tem os requisitos para o seu exercício estabelecidos no art. 14 do Código Tributário 

Nacional e não na Lei nº 8.212/91 e no Decreto nº 752/93, posteriormente revogado pelo 

Decreto nº 2.536/98. A Entidade argumenta que deve ser levado em consideração o 

mérito social da entidade que, em observância às finalidades de seu estatuto e aos 

dispositivos da legislação vigente, atende aos carentes e àqueles em situação de 

vulnerabilidade e/ou desamparo social e econômico, por meio da concessão de 

gratuidades escolares, de atendimento a deficientes, crianças, adolescentes, moradores 

de favelas e periferias, moradores de rua, entre outros atendimentos viabilizados por meio 

de seus programas e projetos assistenciais. Alega, ainda, que apesar de considerar 

inconstitucional as exigências contidas na Lei nº 8.212/91 e no Decreto nº 752/93, 

posteriormente revogado pelo Decreto nº 2.536/98, nunca deixou de atender todos os 

requisitos estabelecidos, sobretudo a discutida aplicação em gratuidade, argumentando 

que as despesas discriminadas como gratuidade não poderiam ser consideradas de outra 

maneira e que utilizada pelo INSS está equivocada e que os registros contábeis buscam 

evidenciar de forma correta e transparente as fontes e aplicações dos recursos da 

entidade em todas as suas atividades, visto que, as informações da entidade são 

registradas de forma cuidadosa , criteriosa, sempre respeitando e mantendo sua 

integridade e sua confiabilidade, mesmo porque os registros são efetuados de forma 

individualizada, separados por tipo de informação em conformidade com a documentação 

hábil. Com relação às receitas, alega que o valor das receitas acadêmicas, utilizadas pelo 

INSS como base de cálculo para o cômputo da gratuidade, engloba parcela (Fator de 

Incentivo ao Desenvolvimento de Ensino e Pesquisa em Saúde – FIDEPS) que foi 

incluída pela entidade, para efeitos contábeis, na receita acadêmica, entretanto, na 

realidade, trata-se de receita visivelmente hospitalar, devendo ser excluída da base 

utilizada para o cálculo da gratuidade. Acerca das glosas gratuidades propostas pelo 

INSS, argumenta, em apertada síntese, que: bolsas concedidas em cursos de pós-

graduação: Em um país assolado pelo desemprego, a concessão de bolsas de estudo 
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para pesquisadores universitários, que, por meio deste auxilio desempenham o seu 

trabalho, o que, sem dúvida, é um trabalho de utilidade pública, deve ser considerado 

como Assistência Social, não sendo plausível a alegação de que alunos de pós-

graduação não se encontra sob a égide da LOAS, representando, inegavelmente, 

promoção da integração ao mercado de trabalho, nos termos do art. 203 da Constituição 

Federal; bolsas de estudos decorrentes de dissídios coletivos: Até a edição do 

Decreto nº 3.504/2000 não havia nenhuma norma que vedasse a inclusão dos valores 

relativos à bolsas de estudos resultantes de acordo ou convenção coletiva de trabalho no 

cálculo da gratuidade; bolsas concedidas a estudantes estrangeiros: A entidade, 

coerente com sua finalidade de promover o crescimento da solidariedade, da fraternidade 

e da paz entre os países, disponibiliza bolsas de estudo totalmente gratuitas para alunos 

carentes de países latino-americanos e africanos; prejuízo na área de saúde: A 

diferença entre as receitas geradas pelo Hospital Santa Lucinda e os custos e despesas 

incorridos, é suportada pela entidade e é esse valor computado em gratuidade, visto que 

a entidade é obrigada a arcar com grande parte dos custos de manutenção de sua 

atividade hospitalar, eis que, reconhecidamente o SUS não repassa o valor suficiente 

para a cobertura dos gastos totais de seus atendimentos. A entidade alega, também, que 

a entidade deixou de incluir, por lapso, no cálculo da gratuidade despesas que são, 

inegavelmente, gastos com Assistência Social e, como tais, deveriam ser consideradas no 

cômputo da gratuidade, tais como: valores do custo final das bolsas de estudo 

(Itamaraty/Doação/Fundação São Paulo), pois não era possível na época apurar este 

valor e, atualmente, é possível fazer uma estimativa desses custos que totalizam R$ 

2.242.822,67; as bolsas restituíveis concedidas a estudantes carentes, pelas quais o 

aluno um ano após formado começa a pagar a mensalidade, no valor de R$ 3.155.000,00 

que é referente a diferença entre o que foi concedido de bolsas no ano e o total 

arrecadado para esta finalidade por intermédio da restituição; as atividades sociais dos 

docentes em Sorocaba, que por um lapso, não foram computadas como gratuidade, 

perfazendo um total de R$ 2.067.356,52. Colocando que, após a fundamentação do 

advogado, se dará fundamentação do voto. A Presidente concedeu dez minutos ao 

advogado da entidade para usa defesa. O senhor Roberto Queiroga Mosquena, no uso da 

palavra, destacou que nos últimos 50 anos, a Fundação São Paulo é um paradigma em 

conhecimento e pesquisa na questão de políticas nacionais de assistência social e que a 

PUC, nesses últimos 50 anos, talvez tenha sido a única instituição que contém e tem um 

núcleo de pesquisa e um núcleo de estudo na área de seguridade Assistência Social. 

Disse também que a Fundação São Paulo e a sua mantida, a PUC, nestes últimos 50 
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anos não foi apenas uma instituição de educação ou que esta tenha sido apenas um 

hospital para atender a carentes. Colocou que a PUC foi e é um foco de luta pelas 

políticas nacionais de Assistência Social. A PUC foi um gueto e é um foco de formadores 

de opinião na área de Assistência Social. O senhor Roberto Queiroga colocou ainda que 

seria um grande prejuízo para a área de Assistência Social decidir-se pelo indeferimento, 

o não arquivamento de uma representação que imputa a uma instituição que nos últimos 

50 anos lutou, formou e é um paradigma na área de política nacional de assistência 

social. Enfatizou ainda a questão do mérito social da entidade que agora se coloca em 

discussão. Com relação aos critérios objetivos da representação, e em vista do tempo 

exíguo do tempo de abordagem, o senhor Roberto Queiroga centrou seu discurso e dois 

pontos que foram discutidos tanto pelo ilustre relator quanto em todo o processo de 

análise e, agora, culminando com análise desse egrégio Conselho. Primeira questão 

destacada foi quanto à questão das bolsas de dissídios, salientando que a entidade teve 

um percentual de 17.20% de não atingimento, segundo a ilustre relatoria, para o ano de 

1999, em 97, indubitavelmente, perfeita, 98, indubitavelmente, perfeita; com 88% de 

prestação por parte da entidade ao SUS. Colocou que foi glosada toda a questão de 

bolsas de estudo dissídio durante o período de 99. Destacou também a existência de um 

Decreto regrando de forma clara, precisa, dando segurança àqueles que fizeram essas 

deduções em suas contabilidades a partir do ano subseqüente a 99. Destacou ainda que 

a norma não previa, à época desta concessão, restrições à utilização de bolsas dissídio 

para funcionários, filhos de funcionários ou professores, em que pese os pareceres da 

própria consultoria jurídica, e da lei de 2001 que diz claramente que para o efeito do que 

está sendo discutido, bolsas dissídio não constituem salário indireto para fins de 

previdência social. Não sendo as bolsas auxilio dissídio que foram consideradas em 1999, 

por falta de previsão legal, Decreto que prevejam a sua exclusão, não podem ser 

glosadas neste particular. Enfatizou também que se o Conselho atender a este requisito, 

a PUC ultrapassa e muito, em 99, o percentual de 20%. Colocou ainda que o Decreto 

expressa apenas a partir do ano 2000 que, efetivamente, essas despesas deveriam ser 

glosadas, sendo hoje o que a Fundação São Paulo, pela sua mantida PUC, faz. Destacou 

ainda como ponto crucial da discussão, o que tange os prejuízos na saúde, rememorando 

aos Conselheiros a seguinte situação: a PUC tem uma atividade mista, ela é educação e 

ela é saúde. Salientando que na saúde atingiu 88% de SUS e que na educação, se for 

considerado o dissídio, a entidade considerou para fim específico dela, todos os prejuízos 

ocorridos para sustentar um hospital de, notoriamente, atendimento a carentes. Colocou 

ainda que a entidade, a partir de 2001, que, de acordo com o que expressa o Ministério, 
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cabe regrar tais questões, a explicitação de que tais prejuízos deveriam ser totalmente 

repartidos e calculados de forma absolutamente não comunicáveis, enfatizando que seria 

absolutamente inaplicável, absolutamente impossível, que uma entidade do porte da 

PUC, simplesmente de um momento para o outro, deixasse de produzir a atendimento a 

carentes no seu Hospital Santa Lucinda, salientando a finalidade de atendimento à 

população carente daquela região. Colocou, por fim, que se forem considerados qualquer 

um desses itens, seja a bolsa dissídio, sejam os prejuízos em saúde, a PUC supera em 

muito a gratuidade que faz. Colocou ainda que foram postos outros assuntos, outras 

questões, como: despesas não incluídas, gastos que, efetivamente, a entidade deixou 

passar. Acrescentou que foram também colocadas questões relacionadas às bolsas de 

pós-doutorado; bolsas a estrangeiros, chamada Bolsa Itamaraty, para capacitar futuras 

pessoas que lidem com Assistência Social, não só no exterior que possam trabalhar no 

Brasil também, dando a sua contribuição. Ratificou, por fim, os termos do seu pedido e 

solicitando aos senhores Conselheiros o arquivamento desta representação, com a 

conseqüente concessão de todos os títulos e certificados que a Fundação São Paulo, na 

pessoa da sua mantida, a PUC, merece e tem justiça para tanto. A Presidente passou a 

palavra ao Conselheiro Elias Sampaio para proferir a sua fundamentação. O Conselheiro 

Elias Sampaio proferiu sua fundamentação nos seguintes termos: Quanto à alegação do 

impedimento da atuação por parte do Conselheiro Representante do Ministério da 

Previdência, insta salientar que não há qualquer interesse pessoal, direto ou indireto, no 

deslinde do presente processo. Aceitar que o simples fato de o Relator ser oriundo do 

Ministério da Previdência subverte a estrutura dos Conselhos Administrativos que são 

compostos de forma paritária por Representantes do Governo e da sociedade civil. Caso 

contrário, se admitido fosse o impedimento do Representante do Governo nestes 

Conselhos, inviabilizando estaria o funcionamento destes diversos Conselhos, como o 

Conselho de Contribuintes e o Conselho de Recursos da Previdência Social, nos quais 

Representantes do governo, invariavelmente, são oriundos, respectivamente, da 

Secretaria da Receita Federal e do INSS, além, é claro, do próprio Conselho Nacional de 

Assistência Social, que conta com Representantes do Governo por exigência legal. 

Quanto ao argumento da aplicabilidade do art. 14 do Código Tributário à espécie, em 

detrimento da aplicação do Decreto nº 752/93, posteriormente revogado pelo Decreto nº 

2.536/98, a Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social já se manifestou 

diversas vezes. A matéria é pacífica, merecendo destaque o leading case, no Parecer/CJ 

nº 1.194/98, do qual é possível transcrever o trecho abaixo, por subsumir-se ao caso 

presente: que deixa claro que há de se aplicar às regras do art. 752 e do Decreto 2.536 e 
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não as regras do Código Tributário Nacional, matéria essa que tem sido discutida 

amplamente neste Conselho. Passando para o item dezesseis, o Conselheiro Elias 

proferiu a leitura da conclusão do parecer: Ante ao exposto, concluímos pela legalidade e 

auto-aplicabilidade do Decreto 752, de 1993, que estabelece regras, dentro do princípio 

da razoabilidade, em consonância com a Lei Orgânica da Assistência Social e com o 

Plano de Custeio da Previdência Social, para a concessão do Certificado de Entidade de 

Fins Filantrópicos, razão pela qual, opino pelo improvimento do recurso, por não 

comprovar a entidade recorrente à exigência estabelecida no inciso IV, do art. 2º, do 

Decreto 752, de 1993. É indiscutível que a Fundação São Paulo exerce uma série de 

atividades que devam ser consideras como Assistência Social para efeito de gratuidades 

praticadas, entretanto, não se afigura razoável conceder um certificado atestando a 

natureza beneficente de Assistência Social a uma entidade sem que se averigúe se esta 

entidade atende a alguns requisitos mínimos para este fim, mesmo porque a legislação 

exige a aplicação de um percentual mínimo em gratuidades, incidente sobre a receita da 

entidade. Neste diapasão, passa-se a analisar os percentuais de aplicação em 

gratuidades, tendo em vista o cumprimento, por parte da entidade, dos demais requisitos 

necessários para a renovação do CEAS. Tendo em vista tratar-se de entidade que atua, 

simultaneamente, nas áreas de saúde e de Assistência Social e educacional, deverá ela 

atender ao requisito de aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, ou ao percentual 

mínimo de 60% de serviços prestados ao SUS pela área de saúde e ao percentual 

daquele em relação às demais. Com relação ao atendimento de percentual de 60% de 

atendimento ao SUS, indubitavelmente, resta comprovado, da seguinte forma, de acordo 

com os dados constantes nas fls. 165 a 167 dos autos que ela atende, conforme consta 

na ordem de 88% desse percentual. A entidade comprova e o INSS não contesta as 

gratuidades nas demais áreas, Assistência Social e educação, nos exercícios de 1997, 

1998 também atingem percentuais superiores a 20%. Insta salientar que para se atingir os 

valores da Receita Bruta, não foram considerados os valores referentes à conta redutora 

da receita denominada bolsas de estudo, tampouco as receitas hospitalares. Com relação 

ao exercício de 1999, inicialmente deve-se identificar a receita que será utilizada como 

base de cálculo para o cômputo da gratuidade. Insta salientar que das receitas 

acadêmicas devem ser deduzidas os valores constantes da conta redutora da receita 

denominada “Bolas de Estudos”, que na verdade não é uma receita, pois se o aluno 

agraciado não pagou, não houve, por conseguinte, acréscimo de ativo e de patrimônio 

liquido da entidade. Por outro lado, os valores identificados como outras receitas devem 

ser consideradas para o cálculo da receita bruta para efeitos do cálculo da gratuidade a 
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ser praticada. Já os valores das receitas hospitalares não serão considerados para o 

cálculo, em virtude da área de saúde já ter comprovado o cumprimento da gratuidade por 

intermédio de atendimento ao SUS. Quanto às receitas decorrentes do “Fator de Incentivo 

ao Desenvolvimento do Ensino e Pesquisa em Saúde – FIDEPS”, a entidade não 

comprova suas alegações, no sentido de que o montante de R$ 4.181.481,00 encontra-se 

contabilizado, indevidamente, como sendo receita acadêmica. Assim sendo, tem-se a 

seguinte receita a ser considerada como base de cálculo para efeitos do cômputo dos 

percentuais de gratuidade praticada, de acordo com os dados constantes das fls. 213 dos 

autos do 44006.004925/2000-64. Ou seja a receita anual de R$ 146.177 milhões. Com 

relação às gratuidades praticas, as notas explicativas evidenciam um total de R$ 

44.426.000,00 (fls. 216 dos autos do processo nº 44006.004925/2000-64), discriminado 

tanto pelo INSS (fls. 07 a 11 dos autos do processo nº 71010.001311/2003-76) como pela 

entidade (fls. 135 dos autos do processo nº 71010.001311/2003-76), da seguinte forma. 

Passa-se à análise das glosas nas gratuidades propostas pelo INSS. Por certo, a 

concessão de bolsas de estudo para cursos de pós-graduação, na espécie para 

pesquisadores universitários, não pode ser considerada como aplicação em gratuidade, 

isto porque os alunos beneficiados pelas referidas bolsas não se encontram sob a 

proteção da Assistência Social, visto que seus benefícios são destinados “a quem 

necessitar” para os atendimentos de suas “necessidades básicas”. Para o deslinde do 

questionamento acerca da possibilidade de bolsas de estudos concedidas a estrangeiros 

poderem ou não ser consideradas gratuidade, mais uma vez a LOAS mostra-se eficaz 

para esclarecer o entendimento acerca da matéria. Em seu art. 1º há previsão de que “a 

assistência social é direito do cidadão”. Com efeito, claro está que as políticas de 

Assistência Social devem estar voltados aos nacionais. Louvável é a atitude da Fundação 

São Paulo em conceder bolsas de estudos a estudantes carentes oriundos de países 

africanos, entretanto, a concessão destas bolsas de estudo não encontra respaldo na 

LOAS, que prevê expressamente que a Assistência Social destina-se à prover os mínimos 

sociais aos cidadãos brasileiros. Aí nós temos o artigo 1º da LOAS: Art. 1º - A Assistência 

Social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 

contributiva que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de 

ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades 

básicas”. Inverossímil é a afirmação de que até a edição do Decreto nº 3.504/00 não 

havia nenhuma norma que vedasse a inclusão dos valores relativos à bolsas de estudo 

resultantes do acordo ou convenção coletiva de trabalho no cálculo da gratuidade. Já em 

1999 ao apreciar a representação formulada pelo Ministério Público, nos autos do 
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processo nº 44006.004925/2000-64, referente aos exercícios de 1993 a 1996, o CNAS 

decidiu que bolsas de estudos concedidas por força de acordo de convenção coletiva de 

trabalho não podem ser consideradas gratuidades. O entendimento deste Conselho 

passou a ter força normativa com a aprovação do Parecer da Consultoria Jurídica do 

Ministério da Previdência e Assistência nº 1.701/99 por parte do Ministro da Pasta, do 

qual colacionam-se alguns trechos: Em exame aos relatórios apresentados, o CNAS 

identificou as seguintes irregularidades: o CNAS as identificou. Alínea “c”: parte das 

bolsas concedidas são destinadas aos empregados ou parentes desses, não por 

liberalidade, mas em decorrência de acordo trabalhista. Quanto às bolsas concedidas por 

força da lei os acordos, estas, é evidente, que não podem figurar como gratuidade por 

não estarem contemplando o público alvo da Assistência Social. Bem, vou logo ao item 

36. Quanto à possibilidade dos prejuízos arcados pela entidade na área de saúde serem 

considerados como gratuidade, por oportuno, faz necessário destacar alguns trechos da 

memória da Reunião da Comissão de Normas, realizada em outubro passado, que trata 

dos critérios para apuração da gratuidade de acordo com os parágrafos 11 e 14 do art. 3º 

do Decreto 2536/98 alterado pelo Decreto 4327/2000. Antes de concluir o seu voto o 

Conselheiro Elias esclareceu que com o surgimento do Decreto 2536/98, na sua redação 

original, somente poderia utilizar-se para comprovar a gratuidade com percentual de 

atendimento ao SUS a entidade que atendesse exclusivamente a atividade de saúde. O 

Conselheiro colocou ainda que com o advento do Decreto 4.327/2000 que veio flexibilizar, 

no sentido de que se a entidade é mista ela pode comprovar saúde assistencial e 

educacional ao mesmo tempo, conjugando esses fatores, mas ao mesmo tempo em que 

ela flexibilizou trouxe também algumas regras, dando inclusive efeitos retroativos para 

esse Decreto, possibilitando inclusive que entidades que tivessem seus certificados 

indeferidos pudessem requerer o deferimento comprovando que havia o entendimento. 

Em seguida o Conselheiro colocou que a Comissão de Normas analisou o Decreto e 

chegou à seguinte conclusão: Critérios utilizado para a apuração da gratuidade de acordo 

com os parágrafos 11 e 14 do art. 3º do Decreto 2536/98, alterado pelo 4327/2000. A 

Comissão interpretou os citados requisitos legais da seguinte maneira: no caso das 

entidades mistas que optem por comprovar o seu atendimento de saúde mediante o 

critério de atendimento pelo SUS, e a mesma atenda os percentuais de 60% ou mais, a 

gratuidade das outras áreas será apurada mediante receita base, e outros valores 

praticados em gratuidade na educação e ou Assistência Social. De forma alguma poderá 

se transferir eventual gratuidade da área de saúde para as demais. Os valores de 

diferença entre o custo do atendimento e o valor repassado pelo SUS só poderão ser 
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considerados como gratuidade se não forem utilizados concomitantemente com a 

comprovação de número de atendimento pelo SUS. Ou seja, é entendimento da 

Comissão de Normas que foi exarado em outubro de 2003. Portanto, há de se concluir 

que os eventuais prejuízos arcados pela entidade na área de saúde não podem ser 

considerados como gratuidades na área de educação e assistência social, tendo em vista 

o fato de que a gratuidade na área de saúde está sendo comprovada através da opção de 

percentuais de atendimento ao SUS. Destarte, há de se concluir que as glosas propostas 

pelo INSS na gratuidade praticada pela entidade são procedentes. Desta forma, a 

gratuidade praticada nas áreas de assistência social e educação, no exercício de 1999, 

terá o seguinte resultado: receita bruta de R$ 146.177.000,00; gratuidade: R$ 

25.149.934,15, o que perfaz um percentual de 17,20%. Quanto à alegação de que a 

entidade deixou de incluir no cômputo da gratuidade, por lapso, despesas que são gastos 

em Assistência Social, por certo, tais alegações carecem de comprovação, isto porque 

não houve apresentação de nenhuma prova que desse suporte a esta alegação e, ainda, 

em sua defesa a entidade assevera que (fls. 117 e 118 dos autos do processo nº 

71010.001311/2003-76): “As informações da Defendente são registrados de forma 

cuidadosa e criteriosa, sempre respeitando e mantendo sua integridade e confiabilidade. 

Dessa forma, os registros são realizados de forma individualizada, separados por tipo de 

informação em conformidade com a documentação contábil”, apresentando assim a sua 

fundamentação. A Presidente passou a palavra para o Conselheiro Antônio Celso 

Pasquini para sua manifestação. Cujo texto segue: A representação fiscal e a renovação 

de CEAS. Trata-se de Representação fiscal em que o INSS propõe ao Conselho Nacional 

de Assistência Social à não renovação do CEAS da Fundação São Paulo, requerida pelo 

processo administrativo pela razão de não aplicação em gratuidade, pelo menos 20% de 

sua receita bruta, conforme dispõe o inciso VI do Decreto 2.536, para o ano de 99. 2) 

Apresentou a entidade, defesa escrita (fls. 117 a 134), onde sustenta que cumpriu o 

percentual exigido em todos os anos auditados pelo INSS; 1997, 98 e 99, requerendo o 

improvimento da Representação fiscal e seu arquivamento. 3) manifestou-se o INSS 

sobre a defesa da entidade (fls. 182 a 192) por meio do Conselheiro Elias Sampaio Freire 

que em seu relatório aduz que fez as deduções, exclusões e ajustes contábeis, a findar 

que a entidade aplicou para o exercício fiscal de 99 apenas 17,20% de sua receita bruta 

em gratuidade, contrariando a legislação supracitada. É o relatório. Pela análise dos 

autos, constata-se que o processo administrativo, representação fiscal e pedido de 

renovação do CEAS, encontra-se apto a ser apreciado pelo plenário, de acordo com o 

disposto do inciso V, do parágrafo 2º, do art. 7º, do Decreto 2.536/98. No mérito: a 
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Representação fiscal e o relatório do ilustre Conselheiro constante dos autos trouxeram 

como argumentos quatro pontos fundamentais para a solicitação da não renovação do 

CEAS da entidade, sendo, 1) Bolsas de estudo concedida em curso de pós-graduação em 

complementação às da CAPES e do CNPQ para pesquisadores universitários não podem 

ser consideradas para fins de gratuidade; 2) Bolsas de estudo decorrente de dissídio ou 

convenções coletivas, não podem ser considerada como gratuidade, tendo em vista o 

parecer da Consultoria Jurídica. 1.701/99 e o Decreto 3.504/00, alterado posteriormente 

pelos Decretos 4.327/02 e 4.381/02; 3) Bolsas de estudos concedidas a estudantes 

estrangeiros não atendem aos “nacionais”, estando fora do público alvo da LOAS; 4) Que 

o prejuízo apurado na área da saúde não pode ser utilizado como redutor da base de 

cálculo para apuração gratuidade, e muito menos ser considerado complemento para a 

gratuidade eventualmente faltante, haja vista que a Entidade optou por comprovar sua 

gratuidade na área da saúde por meio de percentuais de atendimento aos SUS. Fincadas 

tais premissas, passamos a considerar, pontualmente: 1. Das bolsas de estudos 

concedidas em nível de pós-graduação: Há que se considerar alguns fatores 

determinantes na questão suscitada. O primeiro deles é que o INSS e o Conselheiro 

Relator consideraram, por premissa básica, que todos aqueles que estão cursando uma 

pós-graduação automaticamente não estão albergados pela incidência da LOAS, verbis: 

“não se encontrando sob a proteção da assistência social” (sic). (grito nosso) A Entidade 

alega, em apertada síntese, que tais bolsas de estudos estariam cumprindo comando 

constitucional previsto no art. 203 da CF/88, onde a mesma dispõe que é objeto da 

política de assistência social a “promoção da integração ao mercado de trabalho” (grifo 

nosso). Entendemos que, no caso presente, ambos estejam equivocados, o primeiro pelo 

mérito, a segunda pela forma. Não se pode aceitar, por presunção absoluta, que TODOS 

aqueles que possuem uma bolsa de estudos em nível de pós-graduação não estariam 

abrangidos pelo espectro de incidência da LOAS, principalmente se considerarmos cursos 

onde o poder aquisitivo é bem mais baixo, como por exemplo os cursos de licenciatura e 

assemelhados, onde a carência de professores habilitados tem, inclusive, impedido o 

reconhecimento de novos cursos de Ciências, História, Geografia, etc., em todo território 

nacional. De outro lado, e em conseqüência das razões acima esposadas, cabia a 

Entidade demonstrar a quem ofertou tais bolsas de estudos em nível de pós-graduação, 

obrigação da qual não se desincumbiu durante a Representação Fiscal, motivo pelo qual 

não há possibilidade de aferição da veracidade de suas alegações, sendo essa, portanto, 

questão procedimental insuperável no caso presente. Anote-se do mesmo modo que não 

se pode aceitar que alunos não se encontram na égide da LOAS apenas por cursarem 
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uma pós-graduação, também não se pode aceitar que todos sejam seu público alvo, pelas 

mesmas razões. Assim, acolho a glosa dos valores contabilizados a esse título, 

identificados na Representação Fiscal. 1. Bolsas concedidas em dissídio coletivo As 

bolsas concedidas em razões de direitos trabalhistas não tem sido consideradas por este 

Conselho como gratuidades válidas e comporem o percentual legal exigido. Mas isso 

atualmente. No caso presente, a situação fática exige uma reflexão do momento em que 

tais bolsas foram concedidas e o por que foram contabilizadas como gratuidade. 

Inicialmente, temos que os exercícios fiscais auditados forma 1997, 1998 e 1999 e 

apenas para o ano de 1999 foram encontradas divergências. Analisando-se a história da 

legislação que regula a filantropia no Brasil, contata-se que, principalmente a partir de 

1991 com a edição da Lei 8.212, tem havido mutações constantes sobre o que é (ou 

pode) ser considerado como gastos em gratuidade. Essas mutações e orientações legais, 

quase sempre efetuadas por Decretos, causaram, e por que não dizer ainda causam, 

acaloradas discussões sobre sua legalidade, e pior, alteram repentinamente a vida e 

forma de existência das Entidades, ignorando completamente seus carismas, 

fundamentos e finalidades essenciais. No caso da gestão das Entidades o panorama é 

ainda mais grave. Administradores reclamam que a legiferação estatal é tamanha, que 

impede um planejamento estratégico de mais de 3 anos, quiçá 5 anos, mal sabem eles 

que estão voando em “Céu de Brigadeiro”, se comparados ao que é feito pelo Governo 

Federal com as Entidades Assistenciais. Ao analisarmos o caso presente, extraímos do 

próprio texto da Representação Fiscal e do Relatório apresentado, dados que 

demonstram que até 13 junho de 2000, data da promulgação do DECRETO 3.504/00, 

nunca havia existido no Ordenamento Jurídico Brasileiro, norma que vedasse a 

contabilização das bolsas concedidas aos funcionários e afins da Entidade como 

gratuidade. Argumenta o Conselheiro Relator que tal assertiva não deve prosperar, pois o 

Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência nº 1.701 “deu 

força normativa” ao entendimento deste Conselho de que bolsas concedidas em razão de 

direitos trabalhistas não poderiam ser contabilizadas como gratuidade. Ocorre que ao 

analisar-se aludido parecer, constata-se que o mesmo é datado de 06 de abril de 1999, 

ou seja, não se prestaria a regular as relações jurídicas para o ano no qual foi expedido, 

como determina Lei de Introdução ao Código Civil e a própria Constituição Federal de 88. 

Desnecessário dizer que a Lei, em suas mais variadas formas, não pode regular 

situações jurídicas consolidadas no tempo, e já albergadas pelo comando constitucional 

do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. Não pode o Decreto 3.504/00 e nem mesmo 

o Parecer 1.701/99 regular as atividades das entidades para o próprio exercício fiscal de 
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1999, por razões técnico-jurídicos e também éticas. De fato, do texto do Decreto 2.536/98 

não se podia inferir, ao menos não em 1999, a impossibilidade da aplicação em 

gratuidade do valor das bolsas de estudo concedidas em virtude de direitos trabalhistas. 

Esse raciocínio é corroborado pela atitude Governamental de trazer norma específica 

sobre o tema quando da edição do Decreto 3.504/00 que continha expressamente essa 

determinação. Ressalte-se que não se está concordando aqui com o mérito da assertiva 

da Requerente, pois, nos dias de hoje, não há mais discussão nesse Conselho que as 

bolsas de estudo concedidas em virtude de direitos trabalhistas não podem mais ser 

consideradas como aplicação em gratuidade. O que se está dizendo, é que não se pode 

julgar por leis e entendimentos atuais, fatos passados, pois isso não se afigura correto, 

nem técnico. A Lei posterior não pode prestar a regular situação fática já consolidada sob 

o comando da lei anterior, sob pena de abandonarmos definitivamente o Estado 

Democrático de Direito. Por tudo isso, deixo de glosar o valor das Bolsas de Estudos 

concedidas em razão de direitos trabalhistas, considerando assim regular sua 

contabilização como gratuidade. 1. Das bolsas concedidas a estudantes estrangeiros. 

A Representação Fiscal e o Relatório o Conselheiro Relator consideraram que as bolsas 

de estudos concedidas a alunos estrangeiros não podem ser consideradas gratuidades, 

mutatis mutandi, pelas mesmas razões das bolsas concedidas aos alunos da pós-

graduação, ou seja, não seriam os alunos estrangeiros público-alvo da LOAS, pois os 

estrangeiros não seriam “cidadãos brasileiro”. Alega em sua defesa a Entidade que deve 

ser considerado como cidadão, numa definição de José Afonso da Silva, “todo aquele que 

reside no território nacional, não indicando simplesmente o que se diz brasileiro, mas 

também o estrangeiro (...)” (destacamos). Alega ainda que entende-se que cidadão é 

somente aquele que detêm capacidade política, é restringir o próprio público alvo da 

LOAS, pois estariam desabrigados de sua incidência as crianças e os idosos. 

Entendemos que as alegações de defesa não devem prosperar. De fato, não se trata aqui 

de se definir o que é o não cidadania, mas sim compreender para quem está sendo 

destinado o recurso que não foi destinado aos carentes nacionais. Os estrangeiros 

residentes no país passam por uma “nacionalização”, se assim podemos chamar, pois 

retiram carteiras de identidade, CPF’s, casam-se, tem filos, etc., chegando mesmo alguns 

e requerem cidadania brasileira, mostrando, com isso, ânimo de ficar e compromisso com 

o país. Os estrangeiros que foram educados pela Entidade, aqui vieram e para seus 

países voltaram, tendo sido educados às expensas do erário público nacional, sem, 

contudo, deixar qualquer contribuição, ou mesmo muito pouca. Reconhecemos como 

meritória essa atividade da Entidade, mas albergá-la na conta da gratuidade é desviar-se 
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por demais do conceito fundamental da LOAS. Apenas por argumentar, ainda que se 

entendesse de forma diversa, faltaria para deslinde da questão outro pré-requisito 

fundamental, que são os documentos da população atendida, que não constam dos 

autos. Assim, acolho a glosa dos valores contabilizados a esse título, identificados na 

Representação Fiscal, devendo o mesmo ser excluído da conta da gratuidade. 1. Do 

prejuízo na área da saúde. No caso em análise, a correta contabilização do prejuízo na 

área da saúde deve ser mais bem considerada, para verificar-se o tempo em que tal 

prejuízo ocorreu, sobressaindo novamente o problema da mutação da legislação e suas 

conseqüências administrativas, que devem ser olvidadas por este Conselho. A Entidade 

possui, na região de Sorocaba, o Hospital Universitário Santa Lucinda, atuando 

principalmente no atendimento da população carente, pois, conforme constatado pelos 

Auditores do INSS na Representação Fiscal ora em análise, o referido Hospital atende 

aproximadamente 88% de SUS em seus Procedimentos (fls. 188). O Decreto 2.536/98 

que é de 07 de abril de 1998, trouxe toda uma nova sistemática para a concessão de 

CEAS (até então CEFF), principalmente no tocante aos percentuais e formas de cálculos 

da gratuidade. Como não poderia ser diferente, esse Hospital Universitário apresentava 

prejuízo, e essa diferença era (ou foi) suportada pela Mantenedora, que lhe destinava 

recursos de suas outras fontes de receita. O que se deve considerar, nessa quadra, era 

se no dia 01 de janeiro de 1999, podia esse Conselho exigir que o Gestor da Entidade 

tivesse a lucidez e o discernimento para antever que não deveria mais repassar receitas 

de outras áreas de sua Mantenedora para o Hospital, pois, só em 19 de fevereiro de 

2001 a Consultoria Jurídica do INSS editaria o PARECER/CJ Nº 2.414 que esclareceria 

que essa prática não deveria ser aceita, conforme abaixo: EMENTA: Entidades 

beneficentes. Prestações, serviços e benefícios que podem ser considerados como 

aplicação de receita em gratuidade para obtenção do certificado de entidade de fins 

filantrópicos. 1) – Os percentuais estabelecidos no inciso VI e parágrafo 4º do Decreto nº 

2.536, de 1998 não podem ser conjugados, não sendo lícito complementar o percentual 

de 20% de aplicam gratuidade com eventual atendimento via convênio com o SUS 

previsto no parágrafo 4º, e vice-versa. Em 09 meses, que foi o tempo entre a publicação 

do Decreto 2.536/98 e o início do exercício fiscal do ano seguinte, jamais poderia o Gestor 

da Entidade conseguir fazer mudanças estruturais em seus custos hospitalares, ou buscar 

formas alternativas de entrada de divisas, de forma a não mais precisar transferir receitas 

de outras fontes para essa unidade. Imaginemos que o Gestor da Entidade tivesse 

conseguido antever os deletérios efeitos de se atender o SUS no percentual em que 

estava atendendo, o que deveria ter feito? Fechado as portas do Hospital todos os dias 
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em que tivesse atingido sua cota SUS de 60%? Por óbvio que não. Não poderia ter agido 

o Gestor de forma diferente, pois tinha o mesmo deveres morais, éticos e cristãos de 

manter aberto o Hospital, atendendo quase que integralmente o SUS, como vinha 

fazendo em anos anteriores, pois, se assim não o fizesse, deixaria sem atendimento 

milhares e milhares de pessoas carentes que sobreviveram graças a esse serviço, e, 

frise-se aqui novamente, jamais teria tal Gestor condições de antever, naquele momento, 

que não deveria mais continuar com tal prática, haja vista a mudança brusca e radical da 

legislação. Analisando-se os documentos acostados, constata-se que o valor apurado 

como prejuízo também não se trata de eventual diferença dos preços pagos pelo SUS e 

os praticados pela Entidade, mas sim exclusivamente do “custo do SUS”, suportado por 

outros departamentos da Entidade Mantenedora. Hoje, passados 6 anos da publicação do 

Decreto 2.536/98, a situação pode até ser um pouco diferente, pois se está discutindo 

esse assunto exaustivamente, mas exigir isso do Gestor apenas 9 meses após sua 

publicação, quando ninguém ao certo tinha como saber como se daria essa prestação de 

contas, é imoral e injusto. Deve-se perquirir a quem foi destinado o valor dos custos 

apurados como prejuízo pelo Hospital Santa Lucinda, e, ao fazer-se isso, constata-se que 

esse valor foi integralmente aplicado a pessoas que dele necessitou para atendimento de 

suas necessidades básicas de saúde, e nesse ponto encontramos um paradoxo, pois o 

próprio Parecer 2.414/01, assim está emendado: 1. São considerados com aplicação em 

gratuidade os serviços, prestações ou benefícios de assistência social beneficente 

concedidos “a quem dela necessitar” (art. 203, CF/88) para o atendimento de suas 

“necessidades básicas” (art. 1º, Lei 8.742/93). Ora, se o Decreto 2536/98 e o Parecer 

2.414/01 que o esclarece trazem textualmente que são consideradas com aplicação em 

gratuidade os serviços como os prestados pelo Hospital Santa Lucinda (SUS) da 

Entidade, como então fechar os olhos para esses R$ 8.490.328,33 (oito milhões, 

quatrocentos e noventa mil, trezentos e vinte e oito reais e trinta e três centavos) que 

estão sendo desconsiderados pelos Auditores do INSS? Nesse diapasão, poderemos no 

caso, hora em análise, ter uma situação em que a Representação Fiscal seja julgada 

procedente, e conseqüentemente o CEAS da Entidade seja cassado, porém tendo a 

mesma destinado, às suas expensas, oito milhões e meio de reais ao público da LOAS, o 

que seria mais um contra-senso, que não se pode aceitar, evidentemente. Por tudo isso, 

deixo de glosar o prejuízo da área hospitalar, considerando assim regular sua 

contabilização como gratuidade. Dos demais pedidos. Aduz, também, a Entidade, que 

por lapso, deixou de incluir no cômputo da gratuidade, despesas que são gastos em 

assistência social, tais como: i) docentes na área médica na região de Sorocaba, 2) 
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Bolsas de Estudos Restituíveis. O Conselheiro Relator afirma que tais alegações carecem 

de comprovação nos autos, isto porque não houve apresentação de nenhuma prova que 

desse suporte e estas alegações durante a Representação Fiscal, e nem mesmo quando 

o oferecimento da defesa. Pela simples análise dos autos, denota-se razão no 

entendimento do Conselheiro Relator, sendo que, dessa forma, restam glosadas 

eventuais receitas oriundas de atividades não comprovadas nos mesmos. CONCLUSÃO: 

É desnecessário aduzir-se mais sobre a Fundação São Paulo, entidade Mantenedora da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e dos méritos sociais que lhe dão 

conferidos pela Comunidade Paulistana. Constituída a dezenas de anos, sua história 

confunde-se com a história de São Paulo, e porque não dizer, do Brasil. Já abrigou, e 

ainda abriga, nomes ilustres do cenário nacional em seus quadros, tanto discentes, 

quanto docentes. Nestes processos administrativos, a Entidade está sendo julgada por 

decisões tomadas há anos atrás, razão pelo qual torna-se imperioso que este Conselho 

procure retroagir seus pensamentos à época dos fatos, sob pena de prática de grande 

injustiça. Nos dias de hoje amenizaram-se as críticas à Igreja Medieval, pois se concluiu 

que existe abissal diferença de consciência entre o Homem da época e o atual. Assim 

também, esse Conselho deve rechaçar a tentativa de ver-se atos e fatos praticados vários 

anos atrás por Entidades sérias, julgados com a mentalidade e os conceitos atuais, pois 

desse descompasso temporal acarretará a prática de injustiça, podendo, inclusive, causar 

grande dano à comunidade carente atendida por essa Entidade, ademais, estar-se-á 

excluindo quem pratica inclusão. Por fim, é importante observar que o INSS fiscalizou três 

exercícios fiscais, quais sejam 1997, 1998 e 1999, mas tão somente no último (1999), 

afirma que a Fundação São Paulo não teria cumprido um dos requisitos exigidos para a 

renovação do seu CEAS, contudo, tal assertiva não deve prosperar, conforme 

fundamentado acima e demonstrado abaixo: estão aqui os valores em reais que foi 

provado, em negrito a glosa do INSS, bolsas de pós-graduação; estrangeiros e na área da 

saúde. As despesas consideradas no voto de 99, consideradas aqui, eu incluo a bolsa 

dissídio e a área de saúde, perfazendo um total de quase 31 milhões, sendo um resumo 

para 99. Receita Bruta de 146.177 milhões; gratuidades: 41.359 milhões, perfazendo-se a 

porcentagem sobre a receita bruta no ano de 99 de 28,29%. Antes de proferir o seu voto, 

o Conselheiro Elias Sampaio manifestou-se em relação ao afirmado no relatório do 

Conselheiro Pasquini quanto à afirmação feita, qual seja: “manifestou-se o INSS sobre a 

defesa da entidade – fls. 182 a 192)”, esclarecendo que sua manifestação se dá em face 

de sua condição de Conselheiro Nacional e não como Representante do INSS. Em 

seguida proferiu o seu voto da seguinte forma: Por todo o exposto, e demais documentos 
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e informações que constam dos autos, concluo e VOTO pelo PROVIMENTO à 

representação do INSS, que tramita nesse Conselho sob o número 71010.001311/2003-

76 e, conseqüentemente, pelo INDEFERIMENTO do pedido de renovação do CEAS 

autuado pelo número 44006.004925/2000-64, da Fundação São Paulo, por não 

comprovar a aplicação de percentual mínimo em gratuidade no exercício de 1999, nas 

áreas de educação e Assistência Social, na forma preconizada no art. 3º VI c/c § 11 do 

Decreto nº 2.536/98. O Conselheiro Pasquini apresentou o seguinte voto: Diante de todo 

o exposto, e tendo analisado os documentos constantes dos autos, concluo o VOTO pelo 

ARQUIVAMENTO da Representação Fiscal (Proc. nº 71010.001311/2003-76), e, 

conseqüentemente, pelo DEFERIMENTO do pedido de renovação do CEAS, para os 

anos de 1997, 1998 e 1999, autuado sob nº 44006.004925/2000-64 ambos processos 

administrativos em trâmite perante este egrégio Conselho Nacional Assistência Social, por 

ter a Entidade FUNDAÇÃO SÃO PAULO, cumprido integralmente a legislação pertinente 

e que lhe cabia observar. É como voto, submetendo esse entendimento ao Plenário do 

CNAS. Ágil. Brasília, 21 de setembro de 2004. Antonio Celso Pasquini. Conselheiro 

titular. A Presidente abriu o processo de discussão com a inscrição do Conselheiro 

Carlos Ajur. Que ponderou sobre a legalidade de qualquer Conselheiro do pleno, em 

condição de Titular, a relatar e defender ou se manifestar a qualquer processo. Destacou 

ainda que a questão das bolsas dissídio está regulamentada pelo Decreto, a partir de 99, 

como foi abordado pelos dois ilustres Conselheiros, mas que não concorda com os 

termos do Decreto uma vez que este não analisa critério de igualdade entre os 

beneficiários de seu objeto. Enfatizou também a necessidade de se ter conhecimento que 

a legislação não aceita que uma instituição de educação e saúde, tenha seu repasse de 

recursos oriundos da receita educacional, e o que ele passa para manter uma instituição 

em benefício da população, não pode ser considerado como gratuidade. Concordou com 

o Conselheiro Elias quando disse que a legislação não garante esse direito, enfatizando 

que estas são considerações que têm que ser entendidas do mérito da questão. Por fim, o 

Conselheiro Ajur questionou ao Conselheiro Celso se retirando as bolsas de dissídio de 

99, qual seria o percentual alcançado pela instituição. O Conselheiro Euclides Machado 

colocou o seu pesar em ter que julgar, dada a relevância do dia, uma questão de 2,8% de 

diferença, uma vez que há conhecimento por parte do Conselho do trabalho 

desempenhado pela instituição, porém, ressaltou o Conselheiro, há que se fazer cumprir 

as determinações legais. Destacou no relato do Conselheiro Elias, no item 34, onde diz: 

Já que em 99, ao apreciar a representação (...),e que ele alega ali que existiam atos deste 

Conselho que não consideraram bolsas coletivas para a gratuidade, mas que citou um 
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processo e a Lei é retroativa. Acrescentou ainda que nós forem consideradas todas as 

exclusões do INSS, incluindo as bolsas dos estudantes carentes ou de filhos de 

funcionários, a entidade vai atingir 22.49% e que por uma retroatividade da Lei a entidade 

será penalizada. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves salientou a necessidade de 

haver a definição de parâmetro para apreciações de casos como o em epígrafe. Salientou 

também que deve ser considerado o mérito do trabalho que a entidade realiza. O 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva ponderou sobre a observação do Conselheiro 

Marcos Gonçalves, acerca do mérito da entidade, salientando que este ponto, apesar de 

importante, não pode ser considerado como cerne da análise, uma vez que existem 

outros critérios a serem considerados. O Conselheiro destacou ainda que a convenção 

coletiva, pela Constituição, tem força de lei e que ela é obrigação entre as partes naquilo 

que não contradiga à lei, de onde tem-se que a concessão da bolsa aos funcionários 

decorre de uma obrigação e não decorre da vontade do indivíduo ou do reitor e ainda que 

ela vem da autonomia da instituição e cumprimento da norma legal é ato impositivo. 

Destacou ainda que a convenção é um ato legal, é uma norma legal para as partes e que 

isso não implica na autonomia do indivíduo, portanto, não é a vigência do Decreto 

3.504/2000 e nem o parecer que nega a aceitação da bolsa de estudo convencionada e 

compulsória, mas a incidência do princípio da autonomia da vontade que não existe no 

caso, salientando que a PUC concedeu as bolsas por uma obrigação e a isso não pode 

considerar como autonomia para dar gratuitamente por livre e espontânea vontade. 

Acrescentou ainda que a convenção restringe o alcance da lei, ela restringe o público 

beneficiário da LOAS que é público necessitado, porque ela só se destina aos filhos de 

funcionários. Destacou ainda que um acordo entre as partes está restringindo a finalidade 

social da lei. A Conselheira Simone Albuquerque manifestou a sua preocupação com 

relação ao teor da discussão, uma vez que no caso em questão existem duas 

interpretações diferentes sobre o mesmo assunto, não sendo claras o bastante para 

assegurar a boa condução do processo de votação. Sugeriu então à Comissão de 

Normas que chegasse a um acordo do que vale antes de 99, uma vez que o Conselho 

tem que julgar com as considerações da atualidade, mas salientou que tais aspectos têm 

que estar bem definidos para que os Conselheiros possam ter condições de se posicionar 

ante a determinadas análises. O Conselheiro João Paulo Ribeiro corroborou com o que foi 

colocado pela Conselheira Simone Albuquerque e acrescentou que não há possibilidades 

de o Conselho defender ou debater de um lado para o outro sem uma norma mais rígida. 

O Conselheiro Misael Barreto salientou que, segundo seu julgamento, a norma é 

irretroativa. Colocou também que, constitucionalmente, a norma não é retroativa, a norma 
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produz efeito para frente. Acrescentou que a Constituição estabelece uma regra que diz 

que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer, senão, em virtude de norma, então, 

ninguém é obrigado a adotar critérios e serem julgados por esses critérios, considerados 

positivos, negativos, válidos ou inválidos, se não existir uma norma que diga que esse 

critério é válido ou não é válido. Colocou que recentemente a Medida Provisória 213 vem 

estabelecendo que as entidades podem utilizar a bolsa dos seus empregados como 

filantropia, mesmo que seja num percentual ou não, mas aceita, acata, isso vem 

consolidar, como foi dito antes, que isso é possível, embora, no momento, em certas 

circunstâncias, não seja. O Conselheiro questionou se, caso uma entidade educacional, 

como assumir um compromisso de bolsa para o para um ano todo, ou no mínimo 

semestral, será cumprido o exercício contábil, uma vez que os registros contábeis não 

podem ser alterados, os orçamentos já estão estabelecidos, os comprometimentos já 

forma feitos, para um exercício inteiro. O Conselheiro Antonino Ferreira Neves colocou 

uma dúvida em relação à eficácia na aplicação de uma norma, se esta for contemplada 

pela CLT, logicamente, que ela deve ser acatada como tal. E se a concessão de bolsas 

de estudo é compreendida no rol de atividades da Assistência Social. O Conselheiro Elias 

Sampaio ponderou que a lei pode ter lacunas, mas o direito não tem lacunas. E que 

muitas vezes cabe ao julgador, quer seja administrativo, quer seja no exercício na 

atividade jurisdicional, suprir essas lacunas. Colocou também que o Conselho decidiu que 

bolsas decorrentes de dissídios coletivos não poderiam ser tidas como gratuidade e 

naquela época não havia parecer, não havia Decreto. Acrescentou que em nenhum 

momento defendeu a aplicação retroativa de qualquer norma legislativa ou atividade 

normativa do poder executivo por meio de Decreto ou normativa por meio de Parecer, ou 

seja, havia uma lacuna, essa lacuna foi suprida, cujo entendimento àquela época era 

esse. Enfatizou também o caráter salutar de diferentes opiniões sobre dada matéria, 

sendo assim o procedimento de discussões sobre um tema, uma vez que se houvesse 

homogeneidade de pensamentos comprometeria o próprio foro de discussão que é o 

Conselho Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves 

ratificou sua posição no que se refere à necessidade de parametrização das questões 

julgadas no Conselho, para que se evite que matérias congêneres tenham diferentes 

análises ao longo do processo. A Presidente colocou que as considerações feitas 

pelo Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves devem ser levadas à cabo na 

Comissão de Normas, uma vez que esta apresenta disposição para discutir o 

assunto. Em seguida deu início ao processo de votação por chamada nominal, após 

o qual a matéria foi aprovada por oito votos pelo arquivamento, cinco pelo 
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provimento da representação e três abstenções. A Presidente passou então à análise 

dos processos da planilha. O Conselheiro Misael Lima Barreto colocou que, em face de 

uma viagem programada por um prazo que terá que cumprir em Porto Alegre, solicita a 

antecipação da leitura de seu relatório de voto. O processo foi iniciado pelo Conselheiro 

Euclides da Silva Machado que, agradecendo a compreensão dos Conselheiros pela sua 

necessidade de se ausentar antes do término da reunião, relatou os seguintes processos: 

APAE de Canoinhas, município de Canoinhas; renovação, deferimento. Instituto Lar de 

Juventude Assistência e Educação – Parque D. Bosco, Itajaí; renovação, deferimento. 

Centro Educacional e Creche Conde Modesto Legal, Joinvile; renovação, deferimento. 

Centro Social São José; renovação, deferimento. Centro Pirassuninguense de Assistência 

à Infância, Pirassununga; autorizar segunda via dos CEAS. Assistência Social Irmã Maria 

Dolores, São Bernardo do Campo; autorizar segunda via dos CEAS. Esclarecendo que os 

três processos, 4, 5 e 8 foram retirados de pauta. A Presidente colocou em discussão 

os processos do Conselheiro Euclides da Silva Machado, não havendo quem 

quisesse discutir, passou o processo de votação nominal, sendo aprovados por 

unanimidade. Em seguida o Conselheiro Misael Lima Barreto apresentou os seguintes 

votos: Círculo de Amigos do Menor Patrulheiro de São Bernardo do Campo, esclarecendo 

que foi feito um pedido de vistas ao processo informando que este processo teve nota 

técnica favorável ao deferimento e teve voto do ilustre Conselheiro Relator, Carlos 

Rogério, também igualmente pelo deferimento. Acrescentou que analisou o processo, 

fundamentou toda a análise feita e propõe igualmente o deferimento do CEAS da 

entidade Círculo de Amigos do Menor Patrulheiro de São Bernardo do Campo. Esclareceu 

que deixou de ler o relatório e a fundamentação apenas para agilizar o processo de 

votação. Prosseguindo o relato, destacou o processo do Círculo de Amigos do Menino 

Patrulheiro “Dr. Marinho da Costa Terra”, São Carlos. Esclarecendo que esta entidade, 

igualmente, teve o mesmo procedimento do anterior, que são entidades iguais e têm o 

mesmo tipo de atividade. Colocou que igualmente a nota técnica do serviço de análise foi 

pelo deferimento e o voto também o ilustre Conselheiro Relator, Carlos Rogério Carvalho 

Nunes, foi pelo deferimento. Igualmente a sua posição foi analisada e fundamentada e 

propõe também o deferimento do CEAS, acompanhando o voto do relator anteriormente 

da entidade Círculo de Amigos do Menino Patrulheiro “Dr. Marinho da Costa Terra”. O 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva informou que pediu vistas a esses processos em 

conjunto com o Conselheiro Misael, e que vota pelo deferimento. Colocou que sua 

preocupação no que se refere às ações de das entidades na inserção de jovens ao 

mercado de trabalho, salientando que este processo nem sempre se dá de uma forma 
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juridicamente correta e socialmente justa. Colocou também que o Ministério do Trabalho e 

Emprego regula as formas de inserção de jovens e adolescentes no mercado de trabalho 

através de dispositivos próprios. Salientou ainda a necessidade do estabelecimento de 

um documento que regule estas questões acerca do trabalho de adolescentes através do 

Conselho Nacional de Assistência Social e se prontificou a apresentar um documento 

para ser submetido à apreciação desse Conselho. O Conselheiro Misael se manifestou 

solidário às questões e preocupações colocadas pelo Conselheiro Cuty, salientando a 

necessidade de regulação das Entidades no que se refere à questão de trabalho do jovem 

e adolescente. A Presidente colocou que as contribuições do Conselheiro Cuty são muito 

bem-vindas e sugeriu a inserção do tema num item de pauta a ser tratado durante a 

próxima reunião. Solicitou então que a Secretária-Executiva desse prosseguimento ao 

processo de votação por chamada nominal. A Presidente colocou em processo de 

votação nominal, os processos do Conselheiro Misael Lima Barreto, sendo 

aprovados por unanimidade. Em seguida o Conselheiro Misael Barreto leu os 

processos encaminhados pelo Conselheiro Ricardo Brentani, quais sejam: Círculo 

Operário Porto Alegrense, Porto Alegre; renovação, deferimento. Casa dos Amigos de 

Santo Antônio, Porto Alegre; renovação, deferimento. APAE de Santana do Livramento, 

Santana do Livramento; renovação, deferimento. Associação Filantrópica Cristã-Espírita 

Ismênia Ribeiro, Rio de Janeiro; 2ª via de registro mais CEAS, autorizar. Associação dos 

Idosos Alexandre de Oliveira, Upanema, RN; 2ª via de registro mais CEAS, autorizar. O 

Conselheiro Ricardo Brentani acompanha a proposta da Comissão Técnica do Grupo de 

Análise. A Presidente colocou em discussão os processos do Conselheiro Ricardo 

Renzo Brentani, não havendo quem quisesse discutir, passou o processo de 

votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. A Conselheira Ângela Cristina 

Pistelli proferiu a leitura dos processos da Conselheira Regina, estando a Conselheira 

Ângela na condição de Titular, apresentou os seguintes votos: Obra Social São Geraldo, 

Campos dos Goytacazes, RJ; registro, deferimento. Associação Braçonortense da Ação 

Social – ABRAS, Braço do Norte, SC; registro, deferimento. Serviço de Assistência à 

Família Casa da Editinha, São Paulo; renovação, indeferimento pelo não cumprimento 

dos 20% de gratuidade. Sociedade de Educação e Cultura, São Paulo, renovação, 

indeferimento. Sociedade Agostiniana Missionária de Assistência e Educação, São Paulo; 

renovação, indeferimento. Associação Prestalozzi de Patintins, Parintins, averbação, 

autorizar. Associação Prestalozzi de Ibiraçu, Ibiraçu; averbação, autorizar. Os três 

indeferimentos se devem ao fato do não cumprimento dos 20% de gratuidade. A 

Presidente colocou em discussão os processos da Conselheira Regina Celeste 
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Afonso de Carvalho, Representante do Ministério da Saúde, lidos pela Conselheira 

Suplente Ângela Cristina Pistelli, não havendo quem quisesse discutir, passou o 

processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida a 

Conselheira Sandra Helena Ribeiro Cruz, Conselheira Suplente da Representação dos 

Estados, proferiu a leitura dos votos da Conselheira Tânia Garib, quais sejam: Hospital 

São Salvador, Além Paraíba, MG; renovação, deferimento. Conselho Central de Itabira da 

Sociedade São Vicente de Paulo, Itabira, MG; renovação, deferimento. Instituto Dom 

Bosco, Belém-PA; renovação, deferimento. Associação Beneficente Paulo de Tarso, 

Rondonópolis, MT; averbação, autorizar. Província Franciscana Maria Medianeira das 

Graças, Areia-PB; averbação, autorizar. Associação Nossa Senhora de Lourdes – Centro 

Educacional de Nazaré, Tibagi-PR; Registro + CEAS e está pedindo o deferimento para o 

registro e o indeferimento do Certificado. Associação do Colégio Nossa Senhora de Sion, 

Curitiba-PR; representação do INSS pelo provimento. Informando que os itens 4, 5, 10, 11 

e 12 foram retirados de pauta. A Presidente colocou em discussão os processos da 

Tânia Mara Garib, lidos pela Conselheira Suplente Sandra Helena Ribeiro Cruz, não 

havendo quem quisesse discutir, passou o processo de votação nominal, sendo 

aprovados por unanimidade. Passou se então à análise dos processos do Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini, que apresentou os seguintes processos: Instituto da Sagrada 

Família, Passo Fundo; renovação, deferimento. Escola Luis Braille, Pelotas-RS; 

renovação, deferimento. Pequena Casa da Criança, Porto Alegre; renovação, 

deferimento. Associação Ecos da Esperança, Joinvile-SC; averbação, autorizar. 

Federação Brasileira das Entidades Assistenciais e de Educação Profissionalizante – 

FEBRASE, São Paulo; averbação, autorizar. A Presidente colocou em discussão. O 

Conselheiro Misael Barreto questionou sobre a necessidade de o Conselho ter que 

deliberar sobre pedidos de averbação, solicitando mais detalhamentos sobre o que venha 

a ser tal procedimento. A senhora Vanessa Martins de Souza, Coordenadora de Normas 

do CNAS, esclareceu que pedido de averbação trata da alteração no nome da entidade, 

havendo a necessidade de trazida à apreciação do Plenário. Esclareceu ainda que pedido 

de segunda via é quando a entidade perde o seu Certificado e encaminha um 

requerimento, apresenta uma prova e solicita a segunda via. O Conselheiro Misael 

Barreto propõe então que estas situações sejam encaminhadas à Comissão de Normas 

para estabelecer os procedimentos. Sugestão que foi acatada com adesão de todos os 

Conselheiros. Em seguida deu-se o processo de votação, por chamada nominal, dos 

votos do Conselheiro Antônio Celso Pasquini, que foram aprovados por 

unanimidade. Passou-se a seguir, a leitura dos processos do Conselheiro Antonino 
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Ferreira Neves, que apresentou os seguintes processos: Fundação Educacional de 

Toledo, Toledo-PR; renovação, deferimento. Associação Nossa Senhora Aparecida do 

Turvo, Turvo-PR; renovação, deferimento. Serviço de Obras Sociais – SOS, Campos do 

Goytacazes-RJ; renovação, deferimento. APAE de Natividade, Natividade-RJ; renovação, 

deferimento. Associação Beneditina da Providência – ABENP, Curitiba-PR; renovação, 

deferimento. Associação Beneficente Tia Dina, Curitiba-PR; averbação, autorizar. 

Associação Gileade, São João do Triunfo-PR; averbação, autorizar. Centro Social Nossa 

Senhora do Bom Parto, São Paulo-SP; averbação, autorizar. A Presidente abriu o 

processo de discussão dos processos. O Conselheiro João Paulo Ribeiro pediu vistas 

ao processo da Fundação Educacional Toledo. A Presidente concedeu as vistas do 

processo ao Conselheiro, passando ao processo de votação, por chamada nominal, 

dos votos do Conselheiro Antonino Ferreira Neves. O Conselheiro Marcos Gonçalves 

registrou seu voto pela inclusão de Pauta do Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto 

e as vistas solicitadas pelo Conselheiro João Paulo. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira 

registrou o seu voto acompanhando o relator e registrando a inclusão de pauta do Centro 

Social Nossa Senhora do Bom Parto que é de sua relatoria. Sendo então feitos 

registros, os processos do Conselheiro Antonino Ferreira Neves foram aprovados 

por unanimidade. Passou-se à apreciação dos processos do Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa, que apresentou, na voz do Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, os 

seguintes processos: APAE de Alegrete, Alegrete-RS; renovação, deferimento. 

Conferência São Vicente de Paulo, Alegre-RS; renovação, deferimento. APAE de 

Estância Velha, Estância Velha-RS; renovação, deferimento. Associação Reviver, 

Canoas-RS; averbação, autorizar. Verde Vida Programa Oficina Educativa, Chapecó-SC; 

averbação, autorizar. A vice-presidente colocou em discussão os processos do 

Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, não havendo quem quisesse discutir, 

passou o processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Em 

seguida foram analisados os processos Conselheiro Carlos Rogério Nunes, que 

apresentou os seguintes: Sociedade de Proteção à Maternidade e à Infância, Campo 

Maior-PI; Registro mais CEAS, deferimento. Associação Educacional Espírita Lins de 

Vasconcellos, Cascavel, PR; registro mais CEAS, deferimento. Casa de Misericórdia de 

Cornélio Procópio, Cornélio Procópio-PR; renovação, indeferimento. Associação 

Pestalozzi de Itapemirim, Itapemirim-ES; averbação, autorizar. Associação Pestalozzi de 

Itarana, Itarana-ES; averbação, autorizar. Associação Nacional de Amigos da Pastoral da 

Criança, Curitiba-PR; renovação, deferimento. A vice-presidente colocou em discussão os 

votos do Conselheiro Rogério. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves solicitou 
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informações sobre indeferimento do processo da Casa de Misericórdia de Cornélio 

Procópio. O Conselheiro Carlos Rogério esclareceu que os percentuais de atendimento 

do SUS não satisfazem o disposto no artigo 3º e 4º do Decreto 2.536/98. A entidade, após 

cumprir diligência, apresenta nos quadros de demonstrativos de serviços prestados em 

saúde, exercício 97, 98 e 99 valores divergentes aos inicialmente apresentados. Não 

havendo quem quisesse discutir, a vice-presidente abriu o processo de votação 

nominal, considerando os votos dos Conselheiro Carlos Rogério Nunes aprovados 

por unanimidade. A vice-presidente, Dalila Maria Pedrini, apresentou os seguintes votos: 

Abrigo Santa Luzia, Rio de Janeiro-RJ; renovação, deferimento. Lar Pedro Richard, Rio 

de Janeiro-RJ; renovação, deferimento. Ação Social Valenciana, Valência-RJ; renovação, 

deferimento. Instituto Rural Metodista de Alegrete – IRMA, Alegrete-RS; renovação, 

deferimento. APMI de Nova Aurora, Nova Aurora-PR; 2ª via CEAS, autorizar. Colméia 

Espírita Cristã Abegail, Ponta Grossa-RS, 2ª via Registro, autoriza. Casa de Leyla, Rio de 

Janeiro-RJ; 2ª via CEAS, autorizar. A Presidente colocou em discussão os processos 

da Conselheira Dalila Maria Perini, não havendo quem quisesse discutir, passou o 

processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. O Conselheiro 

Elias Sampaio Freire apresentou os seguintes processos: Fundação Cristiano Varella de 

Muriaé, Muriaé-MG; CEAS, deferimento. APAE de Rosário do Ivaí, Rosário do Ivaí-PR; 

CEAS, deferimento. Casa do Caminho Ave Cristo, Birigui-SP; CEAS, deferimento. 

Irmandade da Santa Casa Monsenhor Guilherme, Foz do Iguaçu-PR; renovação, 

indeferimento. Centro Educacional Notre Dame, Rio de Janeiro; renovação, indeferimento. 

Associação Pestalozzi de Campo Grande, Campo Grande-MS; 2ª via Registro, autorizar. 

Casa de Recuperação Infantil Padre Antonio Muller – CRIPAM, Corumbá-MS; 2ª via 

Registro, autorizar. A Presidente abriu para as discussões sobre os processos do 

Conselheiro Elias Sampaio Freire. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves solicitou 

esclarecimentos sobre o pedido de indeferimento do processo da Irmandade da Santa 

Casa Monsenhor Guilherme e o Conselheiro João Paulo questionou sobre o processo do 

Centro Educacional Notre Dame. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que consta 

que a entidade apresentou auditoria contábil no início de 98, porém a mesma informa que 

não foram observadas as normas pertinentes do Conselho Federal de Contabilidade, 

conforme fls. 212 e 213. O que consta nas folhas 212 e 213, colocou que a conclusão do 

auditor é a seguinte: Em nossa opinião, em decorrência dos mencionados nos parágrafos 

3 e 6, as demonstrações financeiras acima referidas, tomadas em conjunto, não 

representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da Irmandade Santa 

Casa Monsenhor Guilherme. 31 de novembro de 98. Essa é a conclusão do auditor, aqui 
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assinada, e por esse motivo foi sugerido o indeferimento e acatado pelo Conselheiro 

relator, Elias Sampaio. Esclareceu que, com relação ao Centro Educacional Notre Dame, 

a Entidade não comprovou as gratuidades exigidas, ficando, respectivamente, no ano de 

97, 17%; no ano de 98, 11% e no ano de 99 também 11%, bem aquém dos percentuais 

exigidos. Acrescentando que consta na nota técnica que não podem ser considerados 

como donativos repasses feitos à outras entidades, ou seja, a entidade repassa para 

outras entidades e aí não é considerado como Assistência Social, por essa razão, não 

cumpriu o percentual, mas não para filhos de funcionários. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro questionou se, caso a instituição cumpra, por exemplo, em duas outras áreas a 

questão do percentual de Assistência Social, a questão do educacional pode ficar em 

segundo plano porque seria contabilizado a totalidade de todas as ações que a entidade 

faz. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que a proposta de indeferimento foi justamente 

por causa das gratuidades, uma vez que a instituição apresentou que foram glosados pelo 

serviço de análise esses valores que foram repasses para outras entidades. A Presidente 

em votação nominal os processos do Conselheiro Elias Sampaio Freire, sendo 

aprovados por unanimidade. Em seguida a vice-presidente registrou que teria que se 

ausentar da reunião antes do seu término, uma vez que sua presença era imprescindível 

à sua instituição na solução de um assunto de cunho urgente. Em seguida, passou-se à 

análise dos processos da Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, que apresentou os 

seguintes votos: Nosso Lar Benedita Rangel Nogueira, Indaiatuba-SP; CEAS, 

deferimento. Vila Vicentina de Jambeiro, Jambeiro-SP; CEAS, deferimento. Instituto de 

Artes e Ofícios Divina Providência, Rio de Janeiro-RJ; renovação, indeferimento. 

Instituição Gratuita Lua de Prata, Goiânia-GO; Averbação, autorizar. SOS Criança & SOS 

Trabalho, Araguari-MG; averbação, autorizar. Associação Pestalozzi de Dom Aquino, 

Dom Aquino-MT; averbação, autorizar. AHISA – Associação Hospitalar de Ilha Solteira, 

Ilha Solteira-SP; registro, deferimento. Associação de Promoção e Assistência Social 

Estrela do Mar, Santos-SP; registro, deferimento. A Presidente colocou em discussão 

os processos da Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, não havendo quem 

quisesse discutir, iniciou-se o processo de votação nominal, sendo aprovados por 

unanimidade. O Conselheiro João Paulo Ribeiro apresentou em seguida os seguintes 

votos: Centro de Assistência Social Brás Mooca, São Paulo-SP; renovação, deferimento. 

JIP – Jockey Instituição Promocional, São Vicente-SP; renovação, deferimento. APAE de 

Sumaré, Sumaré-SP; renovação, deferimento. Lar São Vicente de Paulo de Tanabi, 

Tanabi_SP; renovação, deferimento. Fundação Lar Cristão, Rondonópolis-MT; 2ª via 

CEAS, autorizar. Creche Santa Terezinha, Guarapuava-PR; 2ª via CEAS, autorizar. 
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Congregação das Irmãs de São Carlos de Lyon, Maringá-PR; 2ª via CEAS, autorizar. 

Associação das Damas de Caridade, Amparo-SP; renovação, deferimento. Irmandade do 

Hospital Francisco Rosas, Espírito Santo do Pinhal-SP; renovação, deferimento. 

Federação Brasileira de Amor-Exigente – FEBRAE, Campinas-SP; CEAS, deferimento. O 

Conselheiro ressaltou que nos três últimos relatados, estavam em pedido de vistas para o 

Conselheiro, informou que os processos foram verificados e que visitou as entidades, 

pedindo, portanto, o deferindo. A Presidente colocou em discussão os processos do 

Conselheiro João Paulo Ribeiro, não havendo quem quisesse discutir, passou-se 

ao processo de votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. O Conselheiro 

José Adelar Cuty da Silva apresentou os seguintes processos: Lar da Menina de Sarandi, 

Sarandi-RS; renovação, deferimento. Hospital de Caridade Brasiliana Terra, Tupanciretã-

RS; renovação, deferimento. Instituto São José, S.José dos Campos-SP; renovação, 

indeferimento. Associação Santa Marcelina, São Paulo-SP; renovação, indeferimento. 

APAE de Tapes, Tapes-RS; 2ª via CEAS, autorizar. Associação Solidária Vida Nova, 

Vacaria-RS; 2ª via Registro, autorizar. Instituição Beneficente Socorristas Cristãs, 

Americana-SP; ª via CEAS, autorizar. Os de São Bernardo do Campo já foram votados. 

Associação Rio-pretense de Promoção do Menor – ARPROM, S.José do Rio Preto-SP; 

renovação, deferimento. Fundação Projeto Pescar, Porto Alegre-RS; registro mais CEAS, 

deferimento. Eu só queria fazer um registro aqui também de que, aquelas observações 

com relação à Associação Rio-Pretense de Promoção do Menor e, especialmente, a 

Fundação Projeto Pescar, no sentido de adequações. Durante o processo de discussão 

dos processos do Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves solicitou esclarecimentos sobre 

o indeferimento do Instituto São José. A senhora Cláudia Saboia informou que sobre dois 

pedidos de vistas do Conselheiro Misael, sendo vistas ao item 3, do Instituto São José e 

ao item 4, da Associação Santa Marcelina. O senhor Marcos Antônio Gonçalves solicitou 

vistas conjunta ao processo da Associação Santa Marcelina. O Conselheiro Elias pediu 

vistas conjunta ao dois processos apresentados. Em seguida, a Presidente colocou em 

votação nominal os processos do Conselheiro, que foram aprovados por 

unanimidade. A Conselheira Simone Albuquerque apresentou os seguintes votos: 

Associação Cascavelense de Amigos de Surdos – ACAS, Cascavel-PR; renovação, 

deferimento. APMI de Jataizinho, Jataizinho-PR; renovação, deferimento. APAE de 

Primeiro de Maio, Primeiro de Maio-PR; renovação, deferimento. Sociedade Filantrópica 

Humanitas, Jerônimo da Serra-PR; renovação, deferimento. Liceu Salesiano Leão XIII, 

Rio Grande-RS; renovação, indeferimento. Associação Beneficente Robert Bosch, 

Campinas-SP; renovação, indeferimento. Sociedade Beneficente e Desportiva Santa 
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Cruz, Salvador-BA; importação, deferimento. A Presidente colocou em discussão os 

processos da Conselheira Márcia Helena Lopes, neste ato representada por sua 

Suplente, Simone Albuquerque. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou uma 

explicação na questão do Liceu Salesiano e da Beneficente Robert Bosch. A Conselheira 

Simone esclareceu que o motivo que leva ao indeferimento do Liceu Salesiano se deu por 

causa da porcentagem em gratuidade, tendo em vista que ele fez a doação para entidade 

e que não tem como comprovar a quantidade da doação e os serviços que foram 

prestados por essa entidade. Com relação a entidade Robert Bosch, a Conselheira 

Simone esclareceu que ela não apresentou a documentação solicitada pelo CNAS, e, 

além disso, também declara como ações de Assistência Social o mero repasse de 

recursos para outras entidades. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou vistas aos 

dois processos em questão em conjunto com a Conselheira Vânia que resolver pedir 

vistas somente ao processo do Liceu Salesiano. O Conselheiro Marcos Gonçalves pediu 

vistas conjunta ao processo da Associação Beneficente Robert Bosch. Não outras 

manifestações, passou-se ao processo de votação nominal, sendo aprovados por 

unanimidade. A Conselheira Márcia Pinheiro apresentou os seguintes processos: 

Associação Lar da Criança de Onda Verde, Onda Verde-SP; registro, deferimento. Eu 

acompanhei os votos, as notas técnicas todas. Associação Comunitária São Francisco de 

Assis, Axixá do Tocantins-TO; registro, deferimento. Instituto Ofir Loiola, Belém-PA; 

renovação, indeferimento. São dois processos do Instituto Ofir Loiola, Belém-PA; 

renovação, também indeferido porque ela já se tornou entidade pública. Congregação dos 

Sacerdotes do Sagrado Coração de Jesus, Recife-PE; renovação, indeferimento. 

Associação de Garantia do Atleta Profissional do DF, Brasília-DF; 2ª via Registro, 

autorizar. Hospital Memorial Batista do Centenário, Goiânia-GO; 2ª via CEAS, autorizar. 

Projeto Providencia, Belo Horizonte-MG; importação. Pastoral da criança e do 

adolescente da paróquia sagrada família, Cacoal-RO. Os processos da Conselheira 

Márcia Maria Biondi Pinheiro foram colocados em discussão. A senhora Cláudia 

Saboia informou que o Conselheiro Misael havia deixado dois pedidos de vistas, do item 3 

e 4, todos dois do Instituto Ofir Loiola. O Conselheiro Elias Sampaio soliciotu vistas 

conjunta com o Conselheiro Misael aos dois processos. Não havendo qualquer outra 

manifestação, passou o processo de votação nominal, sendo aprovados por 

unanimidade. A Conselheira Vânia Lúcia F. Leite apresentou os seguintes processos: 

Sociedade Beneficente Santa Terezinha, Braço do Norte-SC; renovação, deferimento. 

APAE de Brusque, Brusque-SC; renovação, deferimento. Hospital e Maternidade Dom 

Joaquim, Brusque-SC; renovação, deferimento. Associação Feminina de Estudos Sociais 
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e Universitários, São Paulo-SP; renovação, indeferimento. Associação Canisiana de 

Escolas Profissionais e Assistência Social – ACEPAS, Aparecida-SP; 2ª via CEAS, 

autorizar. Creche São José, Franca-SP; 2ª via Registro, autorizar. Centro Integrado Raio 

de Luz, Cuiabá-MT; Registro mais CEAS, deferimento do registro e indeferimento do 

CEAS. A Presidente colocou em discussão os processos da Conselheira Vânia 

Lúcia F. Leite, não havendo quem quisesse discutir, iniciou-se o processo de 

votação nominal, sendo aprovados por unanimidade. Finalizando a análise dos 

processos, a Presidente passou a palavra ao Conselheiro Elias Sampaio que informou 

que foi publicado no Diário Oficial a relação de trinta e oito entidades que seriam 

indeferidas da mesma forma que as que foram indeferidas no mês anterior, em 

decorrência do não cumprimento de diligência, o Conselheiro colocou ainda que não 

houve tempo hábil para se discutir o assunto na Comissão de Normas, para trazer aqui 

para a plenária e muito tempo houve tempo na plenária. Solicitou então a retirada de 

pauta desses trinta e oito processos porque não houve a discussão prévia sobre essa 

matéria. Sobre o Regimento Interno, o Conselheiro Elias colocou que o GT do Regimento 

Interno está hoje acabando o seu prazo, que precisa ser renovado. Informou ainda que 

nos dias 06 e 07 haverá reunião do GT de Regimento Interno. O Conselheiro enfatizou 

ainda que não tem recebido contribuição por parte dos Conselheiros no que se refere aos 

temas do GT de Regimento Interno, colocou que o prazo para o encaminhamento de 

sugestões ao Grupo de Trabalho será até o dia 05 de outubro e proposta de renovação 

por 90 dias do GT. A Presidente condicionou a participação dos Conselheiros durante as 

discussões sobre o Regimento Interno em plenário para os que colaborarem com o GT de 

Regimento Interno. A Secretária-Executiva do Conselho Nacional de Assistência Social, 

registrou os informes da Presidência e da Secretaria Executiva, cujo texto segue na 

íntegra: Informes da Presidência e da Secretaria Executiva do CNAS 1) INFORMES 

GERAIS. 1) Organização do Plenário (Coordenadoras Votação/Nominal/Identificação 

antes das falas). 2 - A presidência do CNAS, de acordo com o Regimento Interno, 

convocou para esta Reunião Descentralizada e Ampliada de apreciação da PNAS todos 

os Conselheiros (titular e suplentes). 3 - Ausências justificadas:  o O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva justificou sua ausência no dia 22, em função de convocação judicial para 

testemunhar em audiência trabalhista. O Conselheiro Silvio Iung Justifica sua ausência 

por motivo de viagem. O Conselheiro Ricardo Brentani comunicou a impossibilidade de 

seu comparecimento. O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen não poderá participar 

em razão de compromissos de trabalho. 4 - Publicação no DOU das representações: do 

Ministério da Educação – Ricardo Manoel dos Santos (titular) e Natália de Souza Duarte 
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(suplente). do Ministério da Saúde – Ângela Cristina Pistelli (suplente). da Federação 
Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, 

Perícias, Informações e Pesquisas – FENACON - Antonino Ferreira Neves (suplente - 

trabalhadores na área de assistência social). Resolução com menção honrosa para o ex-
presidente Carlos Ajur – já no site do CNAS.  5 - A Presidente do CNAS foi informada da 
substituição do Sr. José Arlindo Soares pela Sra. Rosangela Maria Sobrinha Souza – 

representante do FONSEAS (assunto já encaminhado ao MDS para publicação). 6 - A 

Secretaria Executiva encaminhou memorando ao MDS, por intermédio da SNAS, 

solicitando o cronograma de mudança, conforme deliberado em reunião anterior. 7 - A 

Secretaria Executiva CNAS encaminhou memorando ao MDS, por intermédio de SNAS, 

sobre as dificuldades e a necessidade de acertos de fluxo/procedimentos quanto aos 

planos de viagem e passagens dos Conselheiros.  8 - A Secretaria Executiva continua 
realizando reuniões de capacitação e discussão com os servidores. Esta última tratou dos 

direitos/deveres dos servidores, o processo administrativo/fluxos e procedimentos, bem 

como do orçamento da Assistência Social aprovado pelo Colegiado. 9 - A Secretaria 

Executiva encaminhou memorando à SNAS solicitando relato sobre o BPC na reunião de 

outubro. 10 - Foi entregue - em reunião do TCU realizada no dia 27/08 – oficio com 

informações sobre o CNAS e a Pesquisa LOAS + 10 (estiveram representando o CNAS o 

Conselheiro João Paulo e a Secretária Executiva Cláudia Sabóia). 11 - A Presidência do 

CNAS enviou resposta ao TCU sobre o Acórdão n.º 950/2004 e memorando à SNAS 

solicitando retomada do Grupo que o TCU determinou e, conforme documento/solicitação 

da Conselheira Vânia, deliberado em reunião de agosto. 12 - Foi enviado memorando ao 

Coordenador do FNAS solicitando o envio dos relatórios trimestrais, no tempo devido, 

oficialmente e por meio magnético.  13 - Os Conselheiros precisarão receber suas senhas 
para acesso ao SIAFAS – disponíveis na Coordenação de Financiamento.  14 - A 
Secretaria Executiva informa que está funcionando o site do CNAS – para acesso - que 

está sendo, continuamente, atualizado e no qual já consta um Boletim Informativo para 

divulgação  de todas as notícias  recentes (inclusive as relativas ao Estoque Zero).  15 - A 
Presidência elaborou e enviou por e-mail para todos os conselheiros esclarecimentos a 

respeito da matéria da Folha de São Paulo de 07/09/2004. 16 - Envio à SNAS, com vista 

ao Ministro do MDS, da proposta do Decreto (Estoque Zero). Envio de Memo à SNAS, 

com vista à Secretaria Executiva/MDS sobre a constituição de força tarefa.  17 - Envio à 
SNAS/MDS de Reprogramação Orçamentária do CNAS/2004.  18 - Envio de memorando 
à SNAS/MDS para providências cabíveis quanto à contratação de 10 analistas (3 

assistentes sociais, 3 advogados e 4 contadores) para reforçar a equipe de Análise 
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(recursos da reprogramação/CNAS – 2004). 19 - Ofs. à SOF/MP conforme deliberações 

do Colegiado em agosto.  20 - O FONSEAS e CONGEMAS em reunião da CIT realizada 
neste mês de setembro enviou MOÇÃO DE APOIO ao Ministro Patrus Ananias e sua 

equipe relativa à condução do programa Bolsa Família. 21 - A Ata da 117ª Reunião 

Ordinária do CNAS – verificamos diversos erros, inclusive alguns Conselheiros entraram 

em contato apontando essas incorreções. 22 – Convite do CONSEA (reunião 11/11/04)(A 

Presidência fará o encaminhamento no momento do item Aprovação da Ata). 2) 
PEDIDOS DE RETIRADA DE PAUTA: Sociedade da Santa Casa de Misericórdia de 

Guaíra, São Paulo/SP. Processo: 44006.001942/2001-10 Relator: Antônio Celso Pasquini 

Congregação das Filhas de Nossa Senhora da Misericórdia – Osasco, São Paulo/SP 

Processo: 44006.004483/2000-38 Relator: Antônio Celso Pasquini. Santa Casa de 

Misericórdia de Chavantes – Chavantes, São Paulo/SP Processo: 44006.004615/2000-77 

Relator: Carlos Ajur. Fundação Dracenense de Educação e Cultura – Dracena, São 

Paulo/SP Processo: 44006.00556/2000-09 Relator: Carlos Ajur. Escola Doméstica Maria 

Raythe – Rio de Janeiro/RJ Processo: 44006.004689/2000-11. Relator: Eugênio 

Guilherme Himmen. 3) REPRESENTAÇÕES/INFORMAÇÃO FISCAL. Fundação São 
Paulo – São Paulo/SP Processos: 44006.004925/2000-6,  71010.001311/2003-76 Relator 

Original : Elias Sampaio Freire  Relator de Pedido de Vistas : Antônio Celso Pasquini. 

Fundação Educacional João XXIII – Porto Alegre/RS Processo: 44006.001931/2002-11, 

Relator Original: Regina Celeste Affonso de Carvalho. Associação do Colégio Nossa 

Senhora de Sion – Curitiba/PR Processo: 44006.001613/2002-50. Relator Original: Tânia 

Mara Garib. União Social Camiliana – São Paulo/SP. Processos: 44006.004880/2000-28, 

44006.001493/2001-18. Relator Original: Dalila Maria Pedrini; Relatores de Pedido de 

Vistas: Tânia Mara Garib em conjunto com Elias Sampaio Freire. 4) CORREIÇÃO. 

Sociedade Educadora de Infância e Juventude – São Paulo/SP Processo: 

44006.005463/1997-99. Relator Original: João Paulo Barreiro. 5) SUSTENTAÇÃO ORAL. 
Fundação São Paulo – São Paulo/SP, Processo n.º 71010.001311/2003-76. Relatores: 

Elias Sampaio Freire e Antônio Celso Pasquini; Requerentes: Flavia Regina de Souza 

Oliveira e Juliana Gomes Ramalho. Associação Cristã de Moços de Porto Alegre – Porto 

Alegre/RS, Processo n.º 44006.001257/2003-55. Relator: Elias Sampaio Freire. 

Requerente: André Filipe Bertho  Macedo. Fundação Educacional João XXIII – Porto 

Alegre/RS, Processo n.º 44006.002176/2000-68. Relatora: Regina Celeste Bezerra 

Affonso de Carvalho Requerente: Alfonso Barreiro Garcia. A Conselheira Gisele Tavares 

informou que a solicitação recebida sobre a questão dos critérios de partilha, ainda não 

encaminhada ao Conselho no tempo solicitado porque estavam aguardando a definição 
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da Política, e que, antes da próxima reunião em outubro, o assunto será discutido. 

Registrou ainda que no dia 1º de outubro terá um evento grande que é o dia dedicado à 

comemoração dos direitos do idoso, em Brasília e que acontecera um grande evento com 

uma mobilização que sai às 9:00 da manhã do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e vai à Praça dos Três Poderes e depois do encerramento, com 

atividade do dia todo no Parque da Cidade, e a sugeriu que todos os Conselheiros 

possam incentivar que alguma coisa aconteça, nem que seja uma mobilização popular, 

nesse dia nos seus estados. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira informou que por 

determinação do Colegiado, foi designada para responder ao Acórdão 950/2004, 

colocando que este fora respondido para a Secretaria-Executiva que respondeu em 

tempo hábil para o TCU. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta, 

a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, declarando 

encerrada a reunião. E, para constar, eu, Cláudia Tereza Saboia, Secretária-Executiva do 

CNAS, lavrei a presente Ata que, depois de aprovada será assinado por mim e pelos 

demais membro do Conselho. 

 


